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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPE Nº 1104/2020 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, considerando o Processo Administrativo nº 9418/2020, 
Considerando o teor do artigo 1º da PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 132, de 12 de maio de 2016, que determina que os titulares de função
comissionada de natureza gerencial ou de cargo em comissão de direção ou de chefia terão substitutos previamente designados para atuarem em
seus afastamentos ou impedimentos legais ou regulamentares;  
Considerando a observância dos requisitos estabelecidos no art. 1º da Resolução nº 147/2012 do CNJ, no parágrafo 8º do art. 5º da Lei
11.416/2006, no art. 251 do Regimento Interno deste Tribunal, aprovado pela Resolução Administrativa n° 91/2019, e no Anexo I da Portaria TRT
18ª GP/DG/SGPe nº 133/2016; e 
Considerando a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça,
regulamentada pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, e a declaração assinada pelo servidor no formulário de designação de substituto
de titular de cargo em comissão de que permanecem inalteradas as informações constantes das certidões/declarações inicialmente apresentadas, 
RESOLVE: 
Art. 1º Considerar revogada, a partir de 6 de julho de 2020, a PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 3394/2019, que designou a servidora
MARCELLA FARIA BRITO, código s202616, Analista Judiciário, Área Judiciário, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, substituta do titular do
cargo em comissão de Diretor de Secretaria, código TRT 18ª CJ-3, da 8ª Vara do Trabalho de Goiânia, ocupado pelo servidor GEORGES
FREDERICH BATISTA SILVESTRE, código s008356. 
Art. 2º Considerar designado, a partir de 6 de julho de 2020, o servidor EDER EMERSON FONSECA JUSTINO, código s202870, Analista
Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para substituir o titular do cargo em comissão de Diretor de Secretaria, código
TRT 18ª CJ-3, da 8ª Vara do Trabalho de Goiânia, ocupado pelo servidor GEORGES FREDERICH BATISTA SILVESTRE, código s008356, nos
seus afastamentos ou impedimentos legais e eventuais. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
PAULO PIMENTA 
Desembargador-Presidente 
TRT da 18ª Região 
Goiânia, 21 de julho de 2020. 
[assinado eletronicamente] 
PAULO SÉRGIO PIMENTA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
EDITAL DE CORREIÇÃO Nº 42-2020 VT DE QURINÓPOLIS 
EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 42/2020 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
FAZ SABER a quantos este edital virem ou dele tiverem conhecimento que, no dia 17 de agosto de 2020, será realizada correição ordinária, na
modalidade telepresencial (videoconferência), na Vara do Trabalho de Quirinópolis, em conformidade com o disposto no artigo 682, inciso XI, da
Consolidação das Leis do Trabalho e Portaria TRT18/SCR/Nº 812/2020, para o que fica cientificada a Excelentíssima Juíza Auxiliar, respondendo
pela Titularidade da Unidade, bem como o Senhora Diretora de Secretaria da referida unidade judiciária. 
FAZ SABER, ainda, que o Desembargador-Corregedor estará à disposição de interessados, especialmente partes, advogados e representantes do
Ministério Público do Trabalho, para receber reclamações e sugestões que tenham por finalidade o aprimoramento dos serviços prestados pela
Justiça do Trabalho, em AUDIÊNCIA PÚBLICA, que também ocorrerá por meio de videoconferência, às 14:00 horas do dia 17 de agosto, com a
utilização da ferramenta Google Meet, conforme procedimentos disciplinados na Portaria TRT18/SCR/Nº 812/2020. 
Eu, Marcelo Marques de Matos, Diretor de Secretaria da Corregedoria Regional, lavrei o presente edital nesta data. 
Goiânia, data da assinatura eletrônica. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
“O original deste documento eletrônico pode ser acessado em www.trt18.jus.br, mediante a indicação do código de autenticidade impresso em sua
lateral” 
Goiânia, 20 de julho de 2020. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
EDITAL DE CORREIÇÃO Nº 43-2020 VT DE MINEIROS 
EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 43/2020 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
FAZ SABER a quantos este edital virem ou dele tiverem conhecimento que, no dia 20 de agosto de 2020, será realizada correição ordinária, na
modalidade telepresencial (videoconferência), na Vara do Trabalho de Mineiros, em conformidade com o disposto no artigo 682, inciso XI, da
Consolidação das Leis do Trabalho e Portaria TRT18/SCR/Nº 812/2020, para o que fica cientificado o Excelentíssimo Juiz Auxiliar, responsável
pela Titularidade, bem como o Senhor Diretor de Secretaria da referida unidade judiciária. 
FAZ SABER, ainda, que o Desembargador-Corregedor estará à disposição de interessados, especialmente partes, advogados e representantes do
Ministério Público do Trabalho, para receber reclamações e sugestões que tenham por finalidade o aprimoramento dos serviços prestados pela
Justiça do Trabalho, em AUDIÊNCIA PÚBLICA, que também ocorrerá por meio de videoconferência, às 14:00 horas do dia 20 de agosto, com a
utilização da ferramenta Google Meet, conforme procedimentos disciplinados na Portaria TRT18/SCR/Nº 812/2020. 
Eu, Marcelo Marques de Matos, Diretor de Secretaria da Corregedoria Regional, lavrei o presente edital nesta data. 
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Goiânia, data da assinatura eletrônica. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
“O original deste documento eletrônico pode ser acessado em www.trt18.jus.br, mediante a indicação do código de autenticidade impresso em sua
lateral” 
Goiânia, 20 de julho de 2020. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL
 

Portaria

Portaria SCR/NGMAG

 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
PORTARIA TRT 18ª SCR/NGMAG Nº 1105/2020 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO o requerimento de licença médica a partir de 19 de julho de 2020, por dez dias, da Excelentíssima Juíza Rosana Rabello
Padovani Messias, Titular da Vara do Trabalho de Inhumas, formalizada no Processo Administrativo nº 9488/2020  – SISDOC; 
CONSIDERANDO que a referida Vara do Trabalho não conta com lotação de Juiz Auxiliar Fixo; 
CONSIDERANDO a designação dos juízes volantes para outras localidades no mesmo período, 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, antiguidade na carreira, necessidade do serviço e interesse público; 
CONSIDERANDO nova consulta aos Juízes do Trabalho Substitutos, Auxiliares Fixos, das Varas do Trabalho; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XV, letra a, do novo Regimento Interno; 
CONSIDERANDO o teor do ACÓRDÃO do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, Processo nº CSJT-Cons – 12001-02.2017.5.90.0000, para
efeitos de pagamento de Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ, 
CONSIDERANDO, ainda, a Resolução CSJT nº 234, de 22 de fevereiro de 2019, que promoveu alterações na Resolução CSJT nº 155/2015, que
dispõe sobre a Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ, no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus,
notadamente no §2º do artigo 4º, 
R E S O L V E, ad Referendum do Tribunal Pleno: 
Art. 1º Designar o Exmo. Juiz Substituto GUILHERME BRINGEL MURICI, auxiliar fixo da 4ª Vara do Trabalho de Anápolis, para, excepcionalmente
e cumulativamente, responder pela titularidade da Vara do Trabalho de Inhumas no período de 19 a 27 de julho de 2020. 
Parágrafo único. Autorizar o deslocamento do referido magistrado,  quando necessário, no percurso Anápolis – Inhumas – Anápolis. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Assinado eletronicamente 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 21 de julho de 2020. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL
 

DIRETORIA GERAL

Portaria

Portaria DG/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPE Nº 1102/2020         
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista no Regulamento Geral de Secretaria do TRT 18ª Região, alterado pela Portaria TRT 18ª GP/DG Nº
232/2019, posteriormente, republicada pela Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 350/2019, e o teor do Processo Administrativo nº 9418/2020, 
Considerando a observância dos requisitos estabelecidos no Anexo II da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 133/2016;e 
Considerando a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça,
regulamentada pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, e a declaração assinada pelos servidores no formulário de designação de titular
de função comissionada de que permanecem inalteradas as informações constantes das certidões/declarações inicialmente apresentadas, 
RESOLVE: 
Art. 1º Considerar dispensada a servidora MARCELLA FARIA BRITO, código s202616, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal, da função comissionada de Assistente de Diretor de Secretaria, código TRT18ª FC-5, da 8ª Vara do Trabalho de Goiânia, a partir
de 6 de julho de 2020. 
Art. 2º Considerar dispensado o servidor EDER EMERSON FONSECA JUSTINO, código s202870, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro
de Pessoal deste Tribunal, da função comissionada de Assistente Administrativo, código TRT18ª FC-3, da 8ª Vara do Trabalho de Goiânia, a partir
de 6 de julho de 2020. 
Art. 3º Considerar designado o servidor EDER EMERSON FONSECA JUSTINO, código s202870, para exercer a função comissionada de
Assistente de Diretor de Secretaria, código TRT18ª FC-5, da 8ª Vara do Trabalho de Goiânia, anteriormente ocupada pela servidora MARCELLA
FARIA BRITO, código s202616, a partir de 6 de julho de 2020. 
Art. 4º Considerar designada a servidora CAMILA LUCENA DE MEDEIROS, código s162906, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro
de Pessoal deste Tribunal, para exercer a função comissionada de Assistente Administrativo, código TRT18ª FC-3, da 8ª Vara do Trabalho de
Goiânia, anteriormente ocupada pelo servidor EDER EMERSON FONSECA JUSTINO, código s202870, a partir de 6 de julho de 2020. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
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RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 20 de julho de 2020. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

 
?Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 9347/2020 – SISDOC 
Interessado(a): NAYARA ZENOBIA DA SILVA GOMES 
Assunto: Auxílio-alimentação para servidor requisitado  
Decisão: Deferimento a partir de 15 de julho de 2020.
 
 
?Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 9144/2020 – SISDOC 
Interessado(a): FRANCISCO CATARINO DE ALMEIDA 
Assunto: Auxílio-saúde – Modalidade Comprovação Anual de Despesas (dependente) 
Decisão: Deferimento
 
 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº 9294/2020– SISDOC Elogio Funcional 
Requerente: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi – Presidente do CSJT 
Interessados: Fernando Fonseca Magalhães – Divisão de Informações Funcionais  
Motivo: pela relevante participação do servidor, que colaborou com dedicação e seriedade para o aprimoramento do Sistema Integrado de Gestão
de Pessoas da Justiça do Trabalho (SIGEP-JT), durante o período em que atuou como membro do Comitê Gestor Nacional do Sistema Integrado
de Gestão de Pessoas da Justiça do Trabalho. 
 

 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 9413/2020 – SISDOC 
Interessado(a): MARIA APARECIDA MORAIS 
Assunto: Exclusão de BENEDITO MORAES VIEIRA (pai) e LOURDES CONCEIÇÃO VIEIRA (mãe) como dependentes para fins de Imposto de
Renda e inclusão de PEDRO AUGUSTO MORAIS SOLIZ (filho) como dependente para fins de Imposto de Renda. 
Decisão: Deferimento
 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 9479/2020 – SISDOC 
Interessado(a): MICHELLE ALVES SCHUH MEDINA 
Assunto: Prorrogação de Auxílio Pré-Escolar 
Decisão: Deferimento
 

Portaria

Portaria SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 1103/2020 
O CHEFE DO NÚCLEO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAL, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo
em vista o teor do Processo Administrativo nº 7234/2019, 
RESOLVE: 
Art. 1º Prorrogar a autorização de regime de teletrabalho da servidora JEANE CARLA ZEQUIM (s163066), ocupante de cargo da carreira de
Técnico Judiciário, Área Administrativa, lotada no Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Disputas de Rio Verde – CEJUSC RIO
VERDE/GO, no período compreendido entre 05/08/2020 a 04/08/2023, em conformidade ao que dispõem as Resoluções CNJ nº 227/2016, CSJT
nº 151/2015 e TRT 18ª nº 160/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.  
MATEUS VARGAS MENDONÇA 
Chefe do Núcleo de Planejamento e Desenvolvimento de Pessoal 
Goiânia, 21 de julho de 2020. 
[assinado eletronicamente] 
MATEUS VARGAS MENDONÇA 
CHEFE DE NÚCLEO FC-6
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Despacho da Gerência de Saúde 
Processo Administrativo nº: 9309/2020 – SISDOC.  
Interessado(a): ELIANA BORBA RODRIGUES  
Assunto: Licença por motivo de doença em pessoa da família. 
Decisão: Deferimento  
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA


REALIZADA NA 2ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


PELA MODALIDADE TELEPRESENCIAL


ANO 2020


No dia 14 de julho de 2020, o Desembargador-Corregedor do Tribunal Regional do


Trabalho  da  18ª  Região,  Daniel  Viana  Júnior,  e  o  Diretor  de  Secretaria  da


Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  deram  início  à  correição


ordinária  na  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Aparecida  de  Goiânia,  por  meio  de


videoconferência, na forma regulamentada pela Portaria TRT 18ª/SCR/Nº 812/2020,


ocasião em que foram atendidos pela Excelentíssima Juíza Titular,  Eneida Martins


Pereira  de  Souza,  pela  Excelentíssima Juíza  Auxiliar,  Fernanda  Ferreira,  e pelo


Diretor  de  Secretaria. O  exame  dos  processos  e  prazos  da  unidade  pela


Corregedoria  Regional  teve início  em 22 de junho de 2020,  com fundamento no


artigo  682,  XI,  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho.  Esta  correição  ordinária


abrange o período compreendido entre 01.11.2019 e 31.05.2020.


O  edital  nº 33/2020,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho


nº 2999/2020,  em  23 de junho  de  2020,  na página  2, tornou pública a correição


ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O Desembargador-Corregedor inspecionou a 2ª Vara do Trabalho de Aparecida de


Goiânia,  adotando-se a modalidade  telepresencial,  nos moldes disciplinados pela


Portaria  TRT/SCR/Nº  812/2020,  oportunidade  em  que  conversou  com  as


magistradas e o Diretor de Secretaria da unidade, orientando-os quanto às melhores


práticas e colhendo críticas e sugestões para a melhoria dos serviços, notadamente


o da prestação jurisdicional.
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2 AUDIÊNCIA PÚBLICA (TELEPRESENCIAL)


A Ordem dos Advogados do Brasil  -  Seção  Aparecida de Goiânia, a AGATRA –


Associação Goiana dos Advogados Trabalhistas e o Ministério Público do Trabalho


foram informados da realização da Correição Ordinária  nessa Vara do Trabalho,


através dos Ofícios TRT/SCR Nº  157, 158 e 159, expedidos em  29 de junho de


2020. Embora regularmente divulgada,  a Secretaria da Corregedoria Regional não


recebeu pedidos de inscrições para  a  audiência  pública  com o Desembargador-


Corregedor,  por  meio  de  videoconferência,  para  apresentação  de  sugestões  ou


críticas aos trabalhos desempenhados por esta Vara, visando o aprimoramento da


prestação jurisdicional.


 


3 AFASTAMENTOS DOS MAGISTRADOS


* Dados extraídos do SGM e referentes ao período de 01.01.2019 a 30.06.2020.


4 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


As Varas do  Trabalho  de Aparecida  de  Goiânia possuem  jurisdição  sobre  os
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municípios:  Aparecida  de  Goiânia  (sede da jurisdição),  Bela  Vista  de Goiás,


Caldazinha, Cromínia, Hidrolândia, Mairipotaba, Piracanjuba, Professor Jamil e


Senador Canedo.


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,
relativos ao município de Aparecida de Goiânia, desde 2010 houve um acréscimo
populacional da ordem de 27% (de 455.657 para 578.179 habitantes1 em 2019). O
município de Aparecida de Goiânia tem grande vocação industrial, pois conta com
espaço, investimentos em infraestrutura e logística de transporte que dão suporte à
expansão econômica na região. É o segundo município mais populoso do Estado,
ficando somente atrás da capital Goiânia. Com crescimento de 46% entre os anos
de 2002 e 2006,  o PIB do município é o terceiro maior  do Estado.  Segundo as
estatísticas do Cadastro Central de Empresas, referentes ao exercício de 2018, o
município de Aparecida de Goiânia possui 9.462 empresas instaladas atuantes, com
pessoal  ocupado assalariado da ordem de 104.648 pessoas,  com salário  médio
mensal  de  2,2  salários  mínimos.  Cerca  de  99,8% da  população  reside  na  área
urbana do município.


Evolução da Demanda Processual


* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a maio.


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2019, disponíveis em 
www.ibge.gov.br.
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Sumaríssimo Ordinário Total


2018/2017
-110 -453 -563


-11,5% -45,4% -28,8%


2019/2018
54 70 124


6,4% 12,8% 8,9%
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A unidade recebeu, no último exercício (2019), 1.515 novas ações. Constata-se, em


relação ao exercício de 2018, um aumento na movimentação processual de  8,9%


(+124 processos). Considerado o último triênio (2017/2019), a unidade recebeu, em


média,  1.620 processos/ano.  Neste exercício,  considerando o número de ações


protocoladas até maio, a demanda processual desta Vara do Trabalho deveria ficar


em torno de 1.217 processos. Nada obstante, em face das recentes alterações na


legislação trabalhista, com vistas a minimizar os impactos da pandemia provocada


pela covid-19 nas relações de trabalho, tem-se que o atual cenário se mostra incerto


para estimar a demanda processual dessa unidade neste exercício.


5 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


5.1 IGEST  -  ÍNDICE  NACIONAL  DE  GESTÃO  DO  DESEMPENHO  DA


JUSTIÇA DO TRABALHO:


O  Índice  Nacional  de  Gestão  do  Desempenho  da  Justiça  do  Trabalho  foi
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desenvolvido pela Corregedoria-Geral  da Justiça do Trabalho, com o objetivo de


contribuir para o aprimoramento da gestão das Varas do Trabalho do País. Para


tanto,  apresenta  um  referencial  numérico  que  sintetiza  os  mesoindicadores


ACERVO, CELERIDADE, PRODUTIVIDADE e TAXA DE CONGESTIONAMENTO


em relação à FORÇA DE TRABALHO, adotados em consonância com os objetivos


traçados no Plano Estratégico da Justiça do Trabalho 2015-2020, de assegurar a


celeridade e a produtividade na prestação jurisdicional, estimular a conciliação e as


soluções alternativas de conflito e impulsionar as execuções trabalhistas e fiscais.


Os mesoindicadores são compostos por 13 indicadores construídos com base em 17


variáveis utilizando dados oficiais do Sistema e-Gestão dos últimos 12 (doze) meses


anteriores à sua extração, referentes às Varas do Trabalho instaladas no País que


estiveram  em  funcionamento  durante  todo  o  período  de  apuração.  Ao  refletir  o


desempenho de cada Vara do Trabalho, podendo ser contextualizado nos cenários


nacional,  regional  ou  municipal,  ou ainda conforme o porte  ou  a faixa  de casos


novos definida pela Resolução CSJT 63, o IGEST busca auxiliar as Presidências,


Corregedorias  e  as  Varas do  Trabalho na  melhoria  da  efetividade da  prestação


jurisdicional, combinada à força de trabalho disponível, revelando-se, dessa forma,


importante ferramenta de gestão. De acordo com o relatório mais recente do IGEST,


referente  ao  período  de  01/04/2019  a  31/03/2020,  a  2ª  Vara  do  Trabalho  de


Aparecida de Goiânia, analisada a nível nacional, regional e municipal, apresentou o


seguinte desempenho:  124º lugar,  entre  655 Varas do Trabalho existentes no


País dentro da mesma movimentação processual; 15º lugar entre 27 Varas do


Trabalho existentes na Região dentro da mesma movimentação processual; 2º


lugar entre as 3 Varas do Trabalho de Aparecida de Goiânia.
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5.2 PAUTAS DE AUDIÊNCIAS E ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS


TIPO
Quantidade de


Audiências
Média Mensal de Audiências


Média Diária de
Audiências


Inicial 362 30,17 2,87
Instrução 191 15,92 1,52
ATC - Conhecimento 4 0,33 0,03
ATC - Execução 45 3,75 0,36


Média 151 13 1
Obs: Para apuração da média diária de audiências na unidade, considerou-se 126 dias úteis no período correcionado.


Últimas audiências designadas


Tipo de Audiência Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


Inicial Prejudicado Prejudicado


Instrução Prejudicado Prejudicado


Analisadas as pautas de audiências, em cotejo com as informações lançadas nos


itens 2.3 e 2.4 do Relatório de Correição, constatou-se que as magistradas atuantes


nesta Vara do Trabalho comparecem habitualmente à unidade e realizam audiências


de segunda a sexta-feira, em sistema de revezamento por turnos (segunda a quinta-


feira) e semanal (sexta-feira), assiduidade considerada condizente com a demanda


processual desta Vara do Trabalho, nos termos do art. 19, II, da CPCGJT.
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A análise da pauta de audiências ficou prejudicada nesta oportunidade, tendo em


vista  o considerável  prazo em que estiveram suspensas em razão da pandemia


provocada pela covid-19. Com efeito,  as audiências foram retomadas somente a


partir de 4/5/2020, nos termos da Portaria Conjunta TRT18ª/GP/SCR/Nº 797/2020,


sendo prematura qualquer avaliação nesta visita correicional.


5.3 FASE DE CONHECIMENTO


* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a maio.


* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a maio.
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* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a maio.


* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a  maio.


* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a maio.
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PROCESSOS SEM JULGAMENTO DA 2ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


ANO DE DISTRIBUIÇÃO
NÚMERO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS PENDENTES DE


JULGAMENTO


2017 12


2018 9


2019 97


2020 319


TOTAL DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS
E NÃO JULGADOS


437


TEMPO MÉDIO 195 dias


As informações trazidas pelos gráficos acima demonstram um efetivo controle do


prazo médio de duração dos processos submetidos ao rito sumaríssimo, sempre em


patamares inferiores a 90 dias, conforme recomendado pela Corregedoria Regional.


No  que  respeita  ao  prazo  médio  para  entrega  da  prestação  jurisdicional  nos


processos submetidos ao rito  ordinário,  percebe-se uma sensível  redução desse


prazo no exercício de 2019, embora ainda ultrapasse a meta fixada pelo Regional,


que é de 180 dias. Os dados deste ano ainda não refletem a realidade da Vara do


Trabalho, em razão do período de suspensão da realização de audiências, conforme


disposto no artigo 220, § 2º, do CPC, e dos feriados de Carnaval e Semana Santa.


Segundo os dados estatísticos extraídos do sistema e-Gestão, o prazo médio da


entrega da prestação jurisdicional (do ajuizamento até a solução do processo) no rito


sumaríssimo, que era de  62,86 dias no ano de 2018, sofreu acréscimo, em 2019,


passando para 69,14 dias; no rito ordinário, o prazo médio aferido desceu de 324,75


dias em 2018 para 216,77 dias em 2019. O Desembargador-Corregedor destacou


que a 2ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia registrou produtividade acima de


100% no último triênio,  o  que certamente  contribuiu  para  a redução da taxa de


congestionamento líquida na fase de conhecimento, de 38% em 2017, para 23% ao


final  do  exercício  de  2019.  Por  fim,  quanto  ao  estoque  de  processos,  o


Desembargador-Corregedor determinou a identificação dos processos ainda


pendentes de solução em relação ao ano de 2017, especificando as razões de


ainda não terem sido solucionados, no prazo de 15 (quinze) dias.
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5.4 FASE DE EXECUÇÃO


* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a maio.


* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a maio.


No exercício de 2019, a 2ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia iniciou 624


execuções e baixou 658, o que culminou em uma taxa de congestionamento líquida


de  50%,  acima  da  média  do  Regional  no  mesmo  ano.  O  Desembargador-


Corregedor,  visando  a  continuidade  do  bom  desempenho  da  unidade  neste


exercício, encareceu às Excelentíssimas Juízas que aqui atuam, bem como ao corpo


de servidores da Secretaria, que continuem observando as orientações contidas na
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Recomendação TRT 18ª SCR Nº 1/2020, sugerindo uma maior inclusão em pauta


de processos da fase executória para tentativa de conciliação.


5.4.1 UTILIZAÇÃO DAS FERRAMENTAS TECNOLÓGICAS À DISPOSIÇÃO


DO JUÍZO NA FASE DE EXECUÇÃO


Analisadas  as  informações  lançadas  no  item  6.2  do  Relatório  de  Correição,


referentes ao sistema BACEN JUD - SABB, constatou-se que esta Vara do Trabalho


efetuou 89.223 protocolizações no período de novembro/2019 a maio/2020, o que a


colocou  na  condição  de  paradigma,  no  grupo  de  Varas  do  Trabalho  com


movimentação processual similar. Além disso, segundo informações prestadas pela


direção  da  unidade,  são  utilizados, ainda,  os  seguintes  convênios:


RENAJUD/DETRANET,  INFOJUD,  CONECTIVIDADE/CEF  e  CONVÊNIO  DE


ACESSO AOS SALDOS E EXTRATOS DE CONTAS JUDICIAIS NA CEF (item 6.1


do Relatório de Correição). O Desembargador-Corregedor, visando a continuidade


do  bom  desempenho  da  unidade  na  fase  executória,  solicitou  que  a  unidade


continue observando as orientações contidas na Recomendação TRT 18ª SCR Nº


1/2020, fazendo uso de todos os convênios.


5.4.2 PARTES CADASTRADAS SEM INSCRIÇÃO DE CPF E CNPJ


Processos com Partes Cadastradas sem Inscrição de CPF e CNPJ 


Total de Processos no Ano Anterior Total de Processos no Ano Corrente


85 24


Na última visita correcional, a unidade possuía 85 processos com dados cadastrais


das  partes  desprovidos  de  CNPJ  ou  CPF  ou  com  informações  incompletas  ou


erradas nos sistemas informatizados de 1º  Grau.  Neste  exercício,  o  Sistema de


Apoio Operacional do PJE - SAOPJE informa que a unidade possui, se excluídos


todos  os  processos  arquivados  definitivamente,  24 registros nessa  condição.


Segundo  informações  colhidas  junto  ao  Diretor  de  Secretaria,  os  processos


remanescentes  já  foram  vistoriados  recentemente  pelos  servidores,  não  tendo


logrado êxito no preenchimento dos dados faltantes, dada a situação peculiar de


cada um deles.
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6 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos
e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,
que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


7 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE
CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


7.1 A observância das disposições contidas no  artigo 81 do PGC, fazendo
constar nas atas/decisões homologatórias de acordo e     nos textos das decisões  
condenatórias  de  pessoas  jurídicas,  além  dos  esclarecimentos  acerca  da
importância  do  cumprimento  das  obrigações  previdenciárias,  da  necessidade  de
envio de informações à Previdência Social,  da possibilidade de parcelamento do
débito junto à Secretaria da Receita Federal, bem como a determinação para que
seja comprovada nos autos a entrega da GFIP, sob pena de expedição de ofício à
Receita Federal do Brasil, nos termos do artigo 177, § 6º do PGC (item 7.2 – 4 e 7
do Relatório de Correição);


Esta recomendação não foi atendida,  razão por que será reiterada no
item 8.1.1.


7.2 A observância pela Secretaria do disposto no artigo 185 do PGC, quanto
à necessidade de fazer constar de todas as publicações, nas ações de execução
fiscal, o número das CDA's respectivas (item 7.2 – 13 do Relatório de Correição);


Esta recomendação foi atendida.


7.3 Que a Secretaria observe o procedimento previsto no  parágrafo 5º do
artigo 177 do PGC, de intimar o reclamado, após o recolhimento da contribuição
previdenciária em guia GPS, a comprovar o envio da respectiva GFIP, no prazo de
15 dias, sob pena de expedição do ofício previsto no parágrafo 6º do referido artigo,
(item 7.2 – 16 do Relatório de Correição);


Esta recomendação foi atendida.


7.4 A continuidade das providências adotadas pelo juízo, visando a redução
do prazo médio para entrega da prestação jurisdicional nos processos que tramitam
no rito ordinário, atualmente em 225 dias, conforme anotado no item 5.3 desta ata,
buscando adequá-lo à meta regional de 180 dias.


Esta recomendação não foi atendida,  razão por que será reiterada no
item 8.1.2.
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7.5 Que a  Secretaria  observe que o andamento correto  a ser  lançado no


sistema  PJe  quando  há  determinação  nos  autos  de  aplicação  da  prescrição


intercorrente, nos termos do artigo 11-A da CLT, é o movimento “Arquivados os


autos  provisoriamente”  e  não  “Suspenso  o  processo  por  execução  frustrada”,


conforme verificado nos processos constantes do item  7.2 – 12 do Relatório de


Correição.  Destarte,  o  Desembargador-Corregedor  determina  à  unidade  que


realize a revisão de todos os processos que se encontrem nessa situação,


submetendo, quando necessário, o processo à apreciação judicial;


Esta recomendação não foi atendida,  razão por que será reiterada no


item 8.1.3.


7.6 O integral cumprimento do disposto no artigo 346 do PGC, visto que, em


processos  em  que  figura  como  reclamante  pessoa  idosa  ou  menor,  não  há  a


intimação do Ministério Público do Trabalho das audiências iniciais e/ou sentenças


proferidas (item 7.2  – 22 do Relatório de Correição);


Esta recomendação foi atendida.


7.7 O  lançamento,  com  regularidade,  no  sistema  PJe,  dos  valores


decorrentes da  custas recursais, nos termos do  artigo 163 do PGC,  conforme


apurado no item 7.2 – 23 do Relatório de Correição;


Esta recomendação não foi atendida,  razão por que será reiterada no


item 8.1.4.


7.8 Que a Secretaria da Vara, uma vez apto para julgamento o processo,


providencie,  no  prazo  legal  1  (um)  dia,  segundo  o  artigo  228  do  CPC/15,  a


conclusão dos autos ao magistrado para prolação da sentença, em observância ao


princípio  da  razoável  duração  do  processo,  consagrado  no  art.  5º,  LXXVIII,  da


Constituição  Federal.  O  Desembargador-Corregedor  constatou  a  existência  de


processos  em  que  houve  demora  injustificada  da  unidade  em  fazer  os  autos


conclusos para julgamento após o encerramento da instrução processual (item 7.2 –


31 do Relatório de Correição).  A propósito disso, o Desembargador-Corregedor


registrou  que o procedimento  ora  constatado compromete  gravemente  os  dados


estatísticos de produtividade dos magistrados desta Vara do Trabalho, além de inibir


a verificação, pela Corregedoria  Regional,  das pendências processuais acima do


limite legal.


Esta recomendação foi atendida.
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8 RECOMENDAÇÕES GERAIS


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


8.1 Recomendações reiteradas


Diante do não atendimento de recomendações feitas na última visita correcional, o


Desembargador-Corregedor reiterou:


8.1.1 A observância das disposições contidas nos  artigos 76 e 81 do PGC,


fazendo constar nas  sentenças/decisões homologatórias de acordos e nos  textos


das decisões condenatórias de pessoas jurídicas, além dos esclarecimentos acerca


da importância do cumprimento das obrigações previdenciárias, da necessidade de


envio de informações à Previdência Social,  da possibilidade de parcelamento do


débito junto à Secretaria da Receita Federal, bem como a determinação para que


seja comprovada nos autos a entrega da GFIP, sob pena de expedição de ofício à


Receita  Federal  do  Brasil,  nos  termos  do  artigo  177,  §  6º  do  PGC,  conforme


apontado no item 7.2 – 4 e 7 do Relatório de Correição;


8.1.2 A continuidade das providências adotadas pelo juízo, visando a redução


do prazo médio para entrega da prestação jurisdicional nos processos que tramitam


no rito  ordinário,  apurado em  216 dias ao final  do exercício  de  2019,  conforme


anotado no item 5.3 desta ata, buscando adequá-lo à meta regional de 180 dias;


8.1.3 Que a Secretaria proceda ao lançamento, com regularidade,  no sistema


PJe, do movimento “Arquivados os autos provisoriamente”, nos termos do artigo 49


do  PGC  (item  7.2  –  12  do  Relatório  de  Correição).  Nesta  correição,  o


Desembargador-Corregedor constatou a existência de processos em que, mesmo


havendo determinação nos autos para os fins previstos no  art.  11-A da CLT,  a


Secretaria  efetuou  o  lançamento  dos  movimentos  “Suspenso  o  processo  por


execução frustrada” e  “Suspenso ou sobrestado o processo por decisão judicial”.


Assim,  o  Desembargador-Corregedor  determina  à  unidade  que  realize  a


revisão de todos os processos que se encontrem nessa situação, submetendo,


quando necessário, o processo à apreciação judicial; e


15


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
N


Á
D


IA
 M


A
R


IA
 L


O
P


E
S


 D
O


S
 S


A
N


T
O


S
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 1
6/


07
/2


02
0 


10
:2


0:
00


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


79
11


/2
02


0.
 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


02
22


42
17


18
Anexo 1 - ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA - 2ª VT APARECIDA DE GOIÂNIA ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA - 2ª VT APARECIDA DE GOIÂNIA
3020/2020 - Terça-feira, 21 de Julho de 2020 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 15







8.1.4 Que a Secretaria da Vara proceda ao lançamento, com regularidade, no


sistema PJe, do valor das custas arrecadadas nos recursos ordinários interpostos,


nos termos do artigo 163 do PGC (item 7.2 – 24 do Relatório de Correição).


8.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional.


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional, o Desembargador-


Corregedor recomendou:


8.2.1 Que a Vara do Trabalho expeça Ofício à Secretaria da Receita Federal do


Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia


GFIP,  cumprindo  determinação  contida  no artigo  177,  §  6º  do  PGC,  conforme


apurado no item 7.2 – 14 do Relatório de Correição; e


8.2.2 A adequação do prazo médio para cumprimento de despachos e outros


atos judiciais pela Secretaria da Vara que, no período correcionado, foi apurado em


10 dias, acima do prazo previsto no artigo 228 do CPC, de aplicação subsidiária ao


processo do trabalho (item 3.5 do Relatório de Correição). 


9 LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Aparecida  de  Goiânia conta  com um  quadro  de  12


servidores  efetivos,  incluindo  o  Diretor  de  Secretaria,  não  possuindo  claro  de


lotação. 


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de


2017/2019,  a  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Aparecida  de  Goiânia recebeu  1.620


processos/ano. O ANEXO III da Resolução 63/2010 do CSJT prevê um quadro de


11 a 12 servidores (já descontados os 2 calculistas) para as Varas do Trabalho com


essa  movimentação  processual,  razão  pela  qual  o  Desembargador-Corregedor


registrou que a unidade  possui,  atualmente,  um quadro de lotação adequado ao


aludido diploma normativo. 


No  que  respeita  aos  servidores  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor entendeu que as atividades por eles desempenhadas


se  amoldam  às  situações  descritas  na  Resolução  Administrativa  nº  160/2016


deste Regional.
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10 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2019


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos (julgar quantidade maior
de  processos  de  conhecimento  do  que  os  distribuídos  no  ano  corrente).
(cumprida) 


Meta 1 - 2019 - 2ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


Distribuídos Julgados
Entraram na


Meta
Saíram da Meta IPJ*


Saldo da
Meta


Grau de
Cumprimento


1.408 1.530 82 53 106,5% 92 106,4%


*IPJ = Índice de Processos Julgados


No exercício de  2019, a  2ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia atingiu o
percentual de  106,4% no cumprimento dessa meta (1.408 processos recebidos e
1.530  solucionados),  índice  inferior  àquele  registrado  em  2018 (141,7%).  O
Desembargador-Corregedor parabenizou as Excelentíssimas Juízas da unidade pelo
atingimento da meta.


Meta 2 –  Julgar processos mais antigos (identificar e julgar,  até 31/12/2019,
pelo menos 92% dos processos distribuídos até 31/12/2017). (cumprida)


Meta 2 - 2019 - 2ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


Pendentes
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
Julgados


Julgados até
2018


IPA* Saldo
Grau de


Cumprimento


859 15 3 103 749 97,8% 49 106,3%


*IPA = Índice de Processos Antigos


A unidade possuía 859 processos distribuídos até 31/12/2017 pendentes de solução,
dos quais 749 foram solucionados até o final de 2018. Registrou-se, ainda, que 15
processos entraram na meta no ano de 2019 e outros 3 saíram. Ao final do referido
exercício, a unidade conseguiu atingir o montante de 852 processos julgados, o que
corresponde,  para  fins  de  cumprimento  da  meta  em  exame,  ao  percentual  de
106,3%.  O  Desembargador-Corregedor  parabenizou  as  magistradas  resultado
alcançado.


Meta 3 – Manter o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação
ao percentual do biênio 2016/2017.  (cumprida)


Meta 3 - 2019 - 2ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


Conc.
2016


Sol.
2016


Conc.
2017


Sol.
2017


Biênio
2016-2017


Conciliados Solucionados IConc* Saldo
Grau de


Cumprimento


877 1.609 871 1.606 54,37% 687 1.350 50,9% 79 113,1%


*IConc = Índice de Conciliações
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Ressalvado  o  entendimento  pessoal  do  Desembargador-Corregedor  quanto  à


existência da meta em análise, tratando-se de meta instituída pelo CNJ, procedeu-se


à aferição de seu cumprimento. O índice de acordo da unidade correcionada, no


biênio 2016/2017, foi de 54,37%, acima da média regional.  Em  2019, o índice de


conciliação foi de  50,9%, acima da cláusula de barreira de 45%, e atingindo, para


fins da meta em exame, o grau de cumprimento de  113,1%.  O Desembargador-


Corregedor  reconheceu  o  excelente  índice  e  parabenizou  as  magistradas  pelo


atingimento da meta.


Meta  5  –   Impulsionar  processos  à  execução  (baixar  quantidade  maior  de


processos de execução do que o total de casos novos de execução no ano


corrente). (cumprida)


Meta 5 - 2019 - 2ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


Casos Novos Baixados
Entraram na


Meta
Saíram da Meta IE* Saldo


Grau de


Cumprimento


612 659 167 170 108,2% 49 108,0%


*IE = Índice de Execuções


No  exercício  de 2019,  foram  iniciadas  612  execuções  na  unidade,  tendo  sido


acrescido nesta contagem mais 167 processos que entraram na meta, segundo a


metodologia de cálculo definida para o referido exercício. Registrou-se, ainda, que


170 processos saíram da meta e outros 659 foram baixados, correspondendo, ao


final,  para  fins  de  cumprimento  da meta  em exame,  ao  percentual  de  108%.  O


Desembargador-Corregedor parabenizou as magistradas e servidores da unidade


pelo excelente resultado alcançado.


Meta 6 –  Priorizar o julgamento das ações coletivas (identificar e julgar,  até


31/12/2019, 98% das ações coletivas distribuídas até 31/12/2016 no 1º Grau).


(cumprida)


Meta 6 - 2019 - 2ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


Pendentes
Entraram na


Meta


Saíram da


Meta
Julgados


Julgados


Anteriormente
IACJ* Saldo Grau de Cumprimento


3 0 0 2 1 100,0% 0 102,0%


*IACJ = Índice de Ações Coletivas


A  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Aparecida  de  Goiânia  possuía  3  ações  coletivas


distribuídas até 31/12/2016 pendentes de solução, sendo que 1 foi julgada até o final


de 2018 e 2 em 2019, atingindo, para fins de cumprimento da meta em exame, o


percentual de 102%. O Desembargador-Corregedor parabenizou as magistradas da


unidade pelo atingimento da meta.
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Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes
(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao
ano anterior). (cumprida)


Meta 7 - 2019 - 2ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


Pendentes Distribuídos
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
Julgados IRA* Saldo


Grau de
Cumprimento


31 25 15 15 47 337,6% 21 337,6%


*IRA = Índice de Redução do Acervo dos Maiores Litigantes


A  unidade  possuía 31 ações  de  maiores  litigantes,  distribuídas  até  31/12/2018,
pendentes de solução. No exercício de 2019, a unidade recebeu mais 25 processos
e julgou 47, atingindo, para fins de cumprimento da meta em exame, o percentual de
337,6%.  O Desembargador-Corregedor parabenizou as magistradas pelo excelente
desempenho. 


10.1  METAS ESPECÍFICAS PARA  2019 -  Meta  específica  para  o 1º  grau de
jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano
base 2017, em 2%. (cumprida)


Meta Específica - 2019 - 2ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


Processos Dias
Prazo Médio


Anterior
TMDP* Saldo


Grau de
Cumprimento


1.552 214.057 196 138 54 127,9%


*TMDP = Tempo Médio de Duração do Processo na Fase de Conhecimento


No exercício de 2017, o tempo médio de duração dos processos no âmbito do 1º
grau de jurisdição deste Regional foi aferido em 147,90 dias. Particularmente na 2ª
Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia, o prazo médio em 2017 foi 196 dias.
Conforme anotado no item 5.3 desta ata, o prazo médio desta unidade, no ano de
2019, foi 138 dias.


11 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2020 


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos (julgar quantidade maior
de processos de conhecimento do que os distribuídos no ano corrente) 


Meta 1 - 2020 - 2ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


Distribuídos Julgados
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
IPJ* Saldo


Grau de
Cumprimento


492 380 34 14 74,2% -133 74,1%


*IPJ = Índice de Processos Julgados
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Considerando o resultado parcial aferido, referente aos meses de janeiro a maio, a
unidade  atingiu  o  percentual  de  74,1% no  cumprimento  da  meta  em  questão,
considerando  a  metodologia  de  cálculo  definida  para  o  referido  exercício.
Considerando  que,  no  período  apurado,  foi  abarcado  parte  do  recesso  forense,
seguido  do  período  de  suspensão  da  realização  de  audiências,  em  razão  do
disposto no artigo 220, § 2º, do CPC, e dos feriados de Carnaval e Semana Santa, o
resultado  da  Vara  pode  ser  considerado  satisfatório.  Nada  obstante,  como  já
registrado anteriormente, o cenário atual não permite uma avaliação mais acurada
da  produtividade  da  Vara  do  Trabalho,  especialmente  pelas  dificuldades
relacionadas com as audiências telepresenciais e as incertezas quanto ao retorno
das atividades presenciais. Ademais, a produtividade do juízo nos últimos três anos
demonstra o comprometimento das magistradas titular  e  auxiliar  no  exercício  da
função judicante.


Meta 2 –  Julgar processos mais antigos (identificar e julgar,  até 31/12/2020,


pelo menos 92% dos processos distribuídos até 31/12/2018). (cumprida)


Meta 2 - 2020 - 2ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


Pendentes
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
Julgados


Julgados até
2019


IPA* Saldo
Grau de


Cumprimento


449 14 4 16 423 95,6% 15 104,0%


*IPA = Índice de Processos Antigos


A unidade possuía um total de 449 processos distribuídos até 31/12/2018 pendentes


de solução,  dos quais 423 foram solucionados até o final  de 2019.  No presente


exercício,  considerados  os  dados  estatísticos  até  o  mês  de  maio,  a  unidade


solucionou mais 16 processos,  atingindo,  para fins de cumprimento da meta em


exame,  o  percentual  de  104%.  O  Desembargador-Corregedor  parabenizou  as


Excelentíssimas Juízas Titular  e  Auxiliar  pelo  resultado  alcançado,  encarecendo,


todavia, a continuidade na solução preferencial dos processos mais antigos.


Meta 3 – Manter o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação


ao percentual do biênio 2017/2018.


Meta 3 - 2020 - 2ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


Conc.
em


2017


Sol.
em


2017


Conc.
em


2018


Sol.
em


2018
Conciliados Solucionados


Biênio
2017/2018


IConc* Saldo
Grau de


Cumprimento


871 1.606 696 1.487 138 345 50,66% 40,0% -18 88,9%


*IConc = Índice de Conciliações


Ressalvado  o  entendimento  pessoal  do  Desembargador-Corregedor  quanto  à
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existência da meta em análise, tratando-se de meta instituída pelo CNJ, procedeu-se
à aferição de seu cumprimento. O índice de acordo da unidade correicionada, no
biênio 2017/2018, foi de 50,66%. Até o mês de maio deste exercício, o índice de
conciliação  aferido  nesta  unidade  foi  de  40%,  atingindo,  para  fins  da  meta  em
exame, o grau de cumprimento de 88,9%. O Desembargador-Corregedor encareceu
às  Excelentíssimas  Juízas  atuantes  na  unidade  a  continuidade  dos  esforços
necessários para a pacificação dos conflitos submetidos à apreciação do juízo.


Meta  5  –  Impulsionar  processos  à  execução  (baixar  quantidade  maior  de
processos de execução do que o total de casos novos de execução no ano
corrente).


Meta 5 - 2020 - 2ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


Casos Novos Baixados
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
IE* Saldo Grau de Cumprimento


162 153 177 85 60,2% -102 60,0%


*IE = Índice de Execuções


Foram iniciadas, até maio de 2020, 162 execuções na unidade, tendo sido acrescido
nesta contagem mais 177 processos que entraram na meta, segundo a metodologia
de cálculo definida para o referido exercício. Registrou-se, ainda, que 85 processos
saíram da meta e outros 153 foram baixados, correspondendo, ao final, para fins de
cumprimento  da  meta  em  exame,  ao  percentual  de  60%.  O  Desembargador-
Corregedor  exortou  as  magistradas,  com auxílio  do  seu  corpo  de  servidores,  a
seguirem  dispensando  especial  atenção  aos  processos  que  tramitam  na  fase
executória, visando o cumprimento desta meta pela unidade e pelo Tribunal neste
exercício.


Meta 6 – Priorizar o julgamento das ações coletivas (identificar e julgar,  até
31/12/2020, 95% das ações coletivas distribuídas até 31/12/2017 no 1º Grau).
(cumprida)


Meta 6 - 2020 - 2ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


Pendentes
Entraram
na Meta


Saíram
da Meta


Julgados
Julgados


Anteriormente
IACJ* Saldo Grau de Cumprimento


5 0 0 0 5 100,0% 0 105,3%


*IACJ = Índice de Ações Coletivas


A 2ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia julgou, até o final de 2019, todas as
ações coletivas distribuídas até 31/12/2017 pendentes de solução, atingindo, para
fins  de  cumprimento  da  meta  em  exame,  o  percentual  de  105,3%.  O
Desembargador-Corregedor parabenizou as magistradas da unidade pelo resultado
alcançado.
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Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes
(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao
ano anterior). 


Meta 7 - 2020 - 2ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


Pendentes Distribuídos
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
Julgados IRA* Saldo


Grau de
Cumprimento


6 23 6 2 12 28,0% -16 28,0%


*IRA - Índice de Redução do Acervo dos Maiores Litigantes


A  unidade  possui  6  ações  de  maiores  litigantes,  distribuídas  até  31/12/2019,


pendentes de solução. No presente exercício, considerados os dados estatísticos


até o mês de maio, a unidade recebeu mais 23 processos e julgou 12, atingindo,


para  fins  de  cumprimento  da  meta  em  exame,  o  percentual  de  28%.  O


Desembargador-Corregedor exortou as magistradas, com auxílio do seu corpo de


servidores,  a  seguirem  dispensando  especial  atenção  aos  processos  em  que


figurem como parte os maiores litigantes.


11.1  METAS ESPECÍFICAS PARA 2020 -  Meta  específica  para  o  1º  grau de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2018, em 2%. (cumprida no período)


Meta Específica - 2020 - 2ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


Processos Dias
Prazo Médio


Anterior
TMDP* Saldo Grau de Cumprimento


387 54.119 198 140 54 127,8%


*TMDP - Tempo Médio de Duração do Processo na Fase de Conhecimento


No exercício de 2018, o tempo médio de duração dos processos no âmbito do 1º


grau de jurisdição deste Regional foi aferido em 140 dias. Particularmente na 2ª Vara


do Trabalho de Aparecida de Goiânia,  o prazo médio em 2018 foi  198 dias. No


presente exercício, considerados os dados estatísticos até o mês de maio, o prazo


médio desta unidade foi 140 dias.


12 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos


de desempenho desta Vara do Trabalho, o Desembargador-Corregedor reuniu-se


com as  Excelentíssimas  Juízas  Titular  e  Auxiliar,  por  meio  de  videoconferência,


expondo-lhes os dados colhidos por ocasião desta correição e franqueando-lhes a
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oportunidade de registros de considerações reputadas relevantes. As magistradas


agradeceram a oportunidade e disseram não haver nada a acrescentar. Em seguida,


o Desembargador-Corregedor fez os seguintes registros: 


12.1 A 2ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia registrou crescimento em sua


demanda processual no exercício de 2019, tendo a sua movimentação sofrido um


aumento de 8,9% (+124 processos).  Considerado o último triênio  (2017/2019),  a


unidade recebeu, em média, 1.620 processos/ano. Neste exercício, considerando o


número  de  ações  protocoladas  até  maio,  a  demanda processual  desta  Vara  do


Trabalho deveria ficar em  torno de 1.217 processos. Nada obstante, em face das


recentes alterações na legislação trabalhista, com vistas a minimizar os impactos da


pandemia provocada pela covid-19 nas relações de trabalho, tem-se que o atual


cenário se mostra incerto para estimar a demanda processual dessa unidade neste


exercício.  O  prazo  médio  da  entrega  da  prestação  jurisdicional  nos  processos


submetidos ao  rito  sumaríssimo,  ao  final  do  exercício  de  2019,  era  de  69  dias,


abaixo do limite fixado pela Corregedoria Regional, que é de 90 dias. Nada obstante,


o  Desembargador-Corregedor  recomendou  às  magistradas  titular  e  auxiliar  que


continuem envidando os esforços necessários visando a redução do prazo médio de


duração dos processos submetidos ao rito ordinário, apurado em 216 dias ao final


de 2019, para patamares inferiores a 180 dias;


12.2 A  correição  realizada  na  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Aparecida  de  Goiânia


revelou  que  a  Secretaria  do  juízo  possui  quadro  adequado  de  servidores  para


suportar  a  atual  demanda  processual.  Os  processos  estão  sendo  regularmente


impulsionados, com observância das determinações emanadas pelas magistradas


titular  e  auxiliar.  O  Diretor  de  Secretaria,  Sidney  Rodrigues  Pereira,  mostrou-se


atento  às  orientações  emanadas  da  Corregedoria  Regional,  o  que  certamente


contribuiu  para  os resultados positivos  aferidos nesta  visita  correcional.  Mereceu


destaque o bom desempenho da unidade na fase executória, notadamente em razão


da efetiva utilização das ferramentas tecnológicas colocadas à disposição do juízo.


O Desembargador-Corregedor registrou, ainda, o seu especial agradecimento aos


servidores  da Secretaria  pela  valiosa  colaboração dada na execução do Projeto


Garimpo, encarecendo a todos que dispensem especial atenção a esse Projeto no


atual  cenário  de  pandemia,  notadamente  em  razão  dos  impactos  econômicos


causados na população em geral. Nesse sentido, solicitou-se aos servidores e às


magistradas que priorizem a liberação de valores, quando possível, nos processos


arquivados a partir de 15/02/2019; 


12.3 No  que  respeita  às  auditorias  permanentes  da  Corregedoria  Regional,  a


Secretaria da Vara tem apresentado suas respostas em tempo hábil, procedimento
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que facilita  a  atividade correcional  e  contribui  para  a  regularidade dos trabalhos


neste juízo;


12.4 Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor  cumprimentou  e  agradeceu  as


Excelentíssimas  Juízas  Eneida  Martins  Pereira  de  Souza,  Titular,  e  Fernanda


Ferreira,  Auxiliar,  bem  como  todos  os  servidores  da  Secretaria,  pela  valiosa


contribuição dada no desempenho do Tribunal  em relação às metas nacionais e


específicas fixadas pelo Conselho Nacional de Justiça em 2019 para a Justiça do


Trabalho.  Com efeito,  pela  primeira  vez  desde  2009,  quando  foram inicialmente


estabelecidas, o TRT-18 conseguiu cumprir todas as metas fixadas. De igual modo,


a 2ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia cumpriu todas as 7 metas nacionais,


conforme anotado no item 10 desta ata, tendo sido agraciada com o SELO METAS


DO CNJ, na categoria DIAMANTE, em solenidade ocorrida na sede do Tribunal, no


dia  13/03/2020,  em  reconhecimento  ao  brilhante  trabalho  desempenhado  no


exercício  de  2019.  O  Desembargador-Corregedor  considerou  excelente  o


desempenho da unidade, parabenizando as magistradas titular e auxiliar, bem como


os servidores da Secretaria, pela rigorosa observância das orientações repassadas


pela  Administração  do  Tribunal  e  pela  Corregedoria  Regional,  voltadas  para  o


atingimento  das metas nacionais e específicas da Justiça do Trabalho. Para este


exercício,  diante  dos  percalços  enfrentados  com  as  medidas  emergenciais  de


combate e prevenção à covid-19, o Desembargador-Corregedor,  reconhecendo o


empenho  sempre  demonstrado  pelas  magistradas  e  servidores  desta  Vara  do


Trabalho, acredita que será alcançado o melhor resultado possível para se manter


em patamar elevado a qualidade dos serviços prestados pela 18ª Região da Justiça


do Trabalho à sociedade.


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada


a correição às 17 horas.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


Desembargador Daniel Viana Júnior
Corregedor do TRT da 18ª Região
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Goiânia, 16 de julho de 2020.
[assinado eletronicamente]


DANIEL VIANA JÚNIOR


DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA


REALIZADA NA 3ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


PELA MODALIDADE TELEPRESENCIAL


ANO 2020


No dia 15 de julho de 2020, o Desembargador-Corregedor do Tribunal Regional do


Trabalho  da  18ª  Região,  Daniel  Viana  Júnior,  e  o  Diretor  de  Secretaria  da


Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  deram  início  à  correição


ordinária  na  3ª  Vara  do  Trabalho  de  Aparecida  de  Goiânia,  por  meio  de


videoconferência, na forma regulamentada pela Portaria TRT 18ª/SCR/Nº 812/2020,


ocasião em que foram atendidos pela Excelentíssima Juíza Titular,  Nara Borges


Kaadi Pinto Moreira, e pela Diretora Adjunta de Secretaria. O exame dos processos


e prazos da unidade pela Corregedoria Regional teve início em 22 de junho de 2020,


com fundamento no artigo 682,  XI,  da Consolidação das Leis  do Trabalho.  Esta


correição ordinária abrange o período compreendido entre 01.11.2019 e 31.05.2020.


O  edital  nº 34/2020,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho


nº 2999/2020, em 23 de junho de 2020, nas páginas 2/3, tornou pública a correição


ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O Desembargador-Corregedor inspecionou a 3ª Vara do Trabalho de Aparecida de


Goiânia,  adotando-se a modalidade  telepresencial,  nos moldes disciplinados pela


Portaria TRT/SCR/Nº 812/2020, oportunidade em que conversou com a magistrada


e o Diretor de Secretaria da unidade, orientando-os quanto às melhores práticas e


colhendo  críticas  e  sugestões  para  a  melhoria  dos  serviços,  notadamente  o  da


prestação jurisdicional.
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2 AUDIÊNCIA PÚBLICA (TELEPRESENCIAL)


A Ordem dos Advogados do Brasil  -  Seção Aparecida de Goiânia, a AGATRA –


Associação Goiana dos Advogados Trabalhistas e o Ministério Público do Trabalho


foram informados da realização da Correição Ordinária  nessa Vara do Trabalho,


através dos Ofícios TRT/SCR Nº  157, 158 e 159, expedidos em  29 de junho de


2020. Embora regularmente divulgada,  a Secretaria da Corregedoria Regional não


recebeu pedidos de inscrições para  a  audiência  pública  com o Desembargador-


Corregedor,  por  meio  de  videoconferência,  para  apresentação  de  sugestões  ou


críticas aos trabalhos desempenhados por esta Vara, visando o aprimoramento da


prestação jurisdicional.


 


3 AFASTAMENTOS DOS MAGISTRADOS


* Dados extraídos do SGM e referentes ao período de 01.01.2019 a 30.06.2020.


4 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL
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As Varas do  Trabalho  de Aparecida  de  Goiânia possuem  jurisdição  sobre  os


municípios:  Aparecida  de  Goiânia  (sede da jurisdição),  Bela  Vista  de Goiás,


Caldazinha, Cromínia, Hidrolândia, Mairipotaba, Piracanjuba, Professor Jamil e


Senador Canedo.


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,
relativos ao município de Aparecida de Goiânia, desde 2010 houve um acréscimo
populacional da ordem de 27% (de 455.657 para 578.179 habitantes1 em 2019). O
município de Aparecida de Goiânia tem grande vocação industrial, pois conta com
espaço, investimentos em infraestrutura e logística de transporte que dão suporte à
expansão econômica na região. É o segundo município mais populoso do Estado,
ficando somente atrás da capital Goiânia. Com crescimento de 46% entre os anos
de 2002 e 2006,  o PIB do município é o terceiro maior  do Estado.  Segundo as
estatísticas do Cadastro Central de Empresas, referentes ao exercício de 2018, o
município de Aparecida de Goiânia possui 9.462 empresas instaladas atuantes, com
pessoal  ocupado assalariado da ordem de 104.648 pessoas,  com salário  médio
mensal  de  2,2  salários  mínimos.  Cerca  de  99,8% da  população  reside  na  área
urbana do município.


Evolução da Demanda Processual


* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a maio.


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2019, disponíveis em www.ibge.gov.br.
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Sumaríssimo Ordinário Total


2018/2017
-56 -461 -517


-6,3% -42,0% -26,1%


2019/2018
61 -46 15


7,4% -7,2% 1,0%
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A unidade recebeu, no último exercício (2019), 1.480 novas ações. Constata-se, em


relação ao exercício de 2018, um aumento na movimentação processual de 1% (+15


processos).  Considerado  o  último  triênio  (2017/2019),  a  unidade  recebeu,  em


média,  1.642 processos/ano.  Neste exercício,  considerando o número de ações


protocoladas até maio, a demanda processual desta Vara do Trabalho deveria ficar


em torno de 1.164 processos. Nada obstante, em face das recentes alterações na


legislação trabalhista, com vistas a minimizar os impactos da pandemia provocada


pela covid-19 nas relações de trabalho, tem-se que o atual cenário se mostra incerto


para estimar a demanda processual dessa unidade neste exercício.


5 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


5.1 IGEST  -  ÍNDICE  NACIONAL  DE  GESTÃO  DO  DESEMPENHO  DA


JUSTIÇA DO TRABALHO:


O  Índice  Nacional  de  Gestão  do  Desempenho  da  Justiça  do  Trabalho  foi


desenvolvido pela Corregedoria-Geral  da Justiça do Trabalho, com o objetivo de


contribuir para o aprimoramento da gestão das Varas do Trabalho do País. Para
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tanto,  apresenta  um  referencial  numérico  que  sintetiza  os  mesoindicadores


ACERVO, CELERIDADE, PRODUTIVIDADE e TAXA DE CONGESTIONAMENTO


em relação à FORÇA DE TRABALHO, adotados em consonância com os objetivos


traçados no Plano Estratégico da Justiça do Trabalho 2015-2020, de assegurar a


celeridade e a produtividade na prestação jurisdicional, estimular a conciliação e as


soluções alternativas de conflito e impulsionar as execuções trabalhistas e fiscais.


Os mesoindicadores são compostos por 13 indicadores construídos com base em 17


variáveis utilizando dados oficiais do Sistema e-Gestão dos últimos 12 (doze) meses


anteriores à sua extração, referentes às Varas do Trabalho instaladas no País que


estiveram  em  funcionamento  durante  todo  o  período  de  apuração.  Ao  refletir  o


desempenho de cada Vara do Trabalho, podendo ser contextualizado nos cenários


nacional,  regional  ou  municipal,  ou ainda conforme o porte  ou  a faixa  de casos


novos definida pela Resolução CSJT 63, o IGEST busca auxiliar as Presidências,


Corregedorias  e  as  Varas do  Trabalho na  melhoria  da  efetividade da  prestação


jurisdicional, combinada à força de trabalho disponível, revelando-se, dessa forma,


importante ferramenta de gestão. De acordo com o relatório mais recente do IGEST,


referente  ao  período  de  01.04.2019  a 31.03.2020,  a  3ª  Vara  do  Trabalho  de


Aparecida de Goiânia, analisada a nível nacional, regional e municipal, apresentou o


seguinte desempenho:  159º lugar,  entre  655 Varas do Trabalho existentes no


País dentro da mesma movimentação processual; 17º lugar entre 27 Varas do


Trabalho existentes na Região dentro da mesma movimentação processual; 3º


lugar entre as 3 Varas do Trabalho de Aparecida de Goiânia.


6


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
N


Á
D


IA
 M


A
R


IA
 L


O
P


E
S


 D
O


S
 S


A
N


T
O


S
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 2
0/


07
/2


02
0 


12
:3


9:
58


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


79
12


/2
02


0.
 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


02
22


63
77


29
Anexo 2 - ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA - 3ª VT APARECIDA DE GOIÂNIA ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA - 3ª VT APARECIDA DE GOIÂNIA
3020/2020 - Terça-feira, 21 de Julho de 2020 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 6







5.2 PAUTAS DE AUDIÊNCIAS E ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS


Tipo
Quantidade de


Audiências
Média Mensal de


Audiências
Média Diária de


Audiências


Inicial 367 30,58 2,91


Instrução 150 12,50 1,19


Una 2 0,17 0,02


Conciliação em Conhecimento 7 0,58 0,06


Conciliação em Execução 27 2,25 0,21


Média 111 9 1


Obs: Para apuração da média diária de audiências na unidade, considerou-se 126 dias úteis no período correcionado.


Últimas audiências designadas


Tipo de Audiência Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


Inicial Prejudicado Prejudicado


Instrução Prejudicado Prejudicado


Analisadas as pautas de audiências, em cotejo com as informações lançadas nos
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itens 2.3 e 2.4 do Relatório de Correição, constatou-se que  a magistrada atuante


nesta Vara do Trabalho comparece habitualmente à unidade e realiza audiências de


segunda  a  quinta-feira,  assiduidade  considerada  condizente  com  a  demanda


processual desta Vara do Trabalho, nos termos do art. 19, II, da CPCGJT.


A análise da pauta de audiências ficou prejudicada nesta oportunidade, tendo em


vista  o considerável  prazo em que estiveram suspensas em razão da pandemia


provocada pela covid-19. Com efeito,  as audiências foram retomadas somente a


partir de 4/5/2020, nos termos da Portaria Conjunta TRT18ª/GP/SCR/Nº 797/2020,


sendo prematura qualquer avaliação nesta visita correicional.


5.3 FASE DE CONHECIMENTO


* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a maio.


* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a maio.
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* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a maio.


* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a maio.


* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a maio.
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PROCESSOS SEM JULGAMENTO DA 3ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


ANO DE DISTRIBUIÇÃO
NÚMERO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS PENDENTES DE


JULGAMENTO


2018 2


2019 105


2020 305


TOTAL DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS E
NÃO JULGADOS


412


TEMPO MÉDIO 173 dias


As informações trazidas pelos gráficos acima demonstram um efetivo controle do


prazo médio de duração dos processos submetidos ao rito sumaríssimo, sempre em


patamares inferiores a 90 dias, conforme recomendado pela Corregedoria Regional.


No  que  respeita  ao  prazo  médio  para  entrega  da  prestação  jurisdicional  nos


processos submetidos ao rito  ordinário,  percebe-se uma sensível  redução desse


prazo no exercício de 2019, já se encontrando bem abaixo da meta regional de 180


dias. Os dados deste ano ainda não refletem a realidade da Vara do Trabalho, em


razão do período de suspensão da realização de audiências, conforme disposto no


artigo 220, § 2º, do CPC, e dos feriados de Carnaval e Semana Santa. Segundo os


dados estatísticos  extraídos do sistema e-Gestão,  o  prazo médio  da entrega da


prestação  jurisdicional  (do  ajuizamento  até  a  solução  do  processo)  no  rito


sumaríssimo, que era de 43,36 dias no ano de 2018, sofreu ligeiro acréscimo, em


2019, passando para 45,39 dias; no rito ordinário, o prazo médio aferido desceu de


186,24 dias em 2018 para 108,39 dias em 2019. A análise do estoque da unidade


(Processos sem julgamento) demonstra que o juízo correicionado observa fielmente


a  ordem  cronológica  dos  processos  ajuizados. Por  fim,  o  Desembargador-


Corregedor destacou que a 3ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia registrou


produtividade acima de 100% no último triênio, o que certamente contribuiu para a


redução da taxa de congestionamento líquida na fase de conhecimento, de 26% em


2017, para 24% ao final do exercício de 2019. 
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5.4 FASE DE EXECUÇÃO


* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a maio.


* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a maio.


No exercício de 2019, a 3ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia iniciou 394


execuções e baixou 222, o que culminou em uma taxa de congestionamento líquida


de  70%,  muito  acima  da  média  do  Regional  no  mesmo  ano.  Para  um  melhor


desempenho  desta  Vara  do  Trabalho  na  fase  executória,  o  Desembargador-


Corregedor solicitou especial atenção da Excelentíssima Juíza que aqui atua, bem


como do corpo de servidores da Secretaria, quanto à observância das orientações


contidas na Recomendação TRT 18ª SCR Nº 1/2020, além de uma maior inclusão


em pauta de processos da fase executória para tentativa de conciliação.
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5.4.1 UTILIZAÇÃO DAS FERRAMENTAS TECNÓLOGICAS À DISPOSIÇÃO


DO JUÍZO NA FASE DE EXECUÇÃO


Analisadas  as  informações  lançadas  no  item  6.2  do  Relatório  de  Correição,


referentes ao sistema BACEN JUD - SABB, constatou-se que esta Vara do Trabalho


efetuou 21.300 protocolizações no período de novembro/2019 a maio/2020, ficando


abaixo da unidade considerada paradigma, no grupo de Varas do Trabalho com


movimentação  processual  similar,  que  registrou  89.223.  Além  disso,  segundo


informações prestadas pela direção da unidade, são utilizados, ainda, os seguintes


convênios:  RENAJUD/DETRANET,  INFOJUD,  CENTRAL  NACIONAL  DE


INDISPONIBILIDADE –  CNIB, CONECTIVIDADE/CEF,  CONVÊNIO DE ACESSO


AOS SALDOS E EXTRATOS DE CONTAS JUDICIAIS NA CEF e CCS-CADASTRO


DE CLIENTES DE SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL  (item 6.1 do Relatório de


Correição).  O  Desembargador-Corregedor,  visando  um  melhor  desempenho  da


unidade  na  fase  executória,  solicitou  que  a  unidade  continue  observando  as


orientações contidas na Recomendação TRT 18ª SCR Nº 1/2020, fazendo uso de


todos os convênios, independente de solicitação da parte.


5.4.2 PARTES CADASTRADAS SEM INSCRIÇÃO DE CPF E CNPJ


Processos com Partes Cadastradas sem Inscrição de CPF e CNPJ 


Total de Processos no Ano Anterior Total de Processos no Ano Corrente


75 68


Na última visita correcional, a unidade possuía 75 processos com dados cadastrais


das  partes  desprovidos  de  CNPJ  ou  CPF  ou  com  informações  incompletas  ou


erradas nos sistemas informatizados de 1º  Grau.  Neste  exercício,  o  Sistema de


Apoio Operacional do PJE - SAOPJE informa que a unidade possui, se excluídos


todos  os  processos arquivados definitivamente,  68 registros nessa condição.  O


Desembargador-Corregedor  concedeu à Secretaria da Vara o prazo de 15 dias


para que verifique a necessidade de regularização dessas informações nos


sistemas  SAJ  e  PJe,  a  teor  do  que  dispõe  o  OFÍCIO-CIRCULAR  TRT  18ª


SCR/SGJ Nº 04/2017.
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6 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


7 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


7.1 Que a Vara do Trabalho expeça ofício à Secretaria da Receita Federal do


Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia


GFIP, conforme determinação contida no artigo 177, § 6º, do PGC (item 7.2 – 14 do


Relatório de Correição);


Esta recomendação não foi atendida,  razão por que será reiterada no


item 8.1.1.


7.2 Que a Secretaria observe o procedimento previsto no parágrafo 5º do


artigo 177 do PGC, de intimar o reclamado, após o recolhimento da contribuição


previdenciária em guia GPS, a comprovar o envio da respectiva GFIP, no prazo de


15 dias, sob pena de expedição do ofício previsto no parágrafo 6º do referido artigo,


conforme apurado no item 7.2 – 16 do Relatório de Correição;


Esta recomendação não foi atendida,  razão por que será reiterada no


item 8.1.2.


7.3 Que o Juízo se abstenha de extinguir os processos sem resolução do


mérito, quando houver divergência dos dados cadastrados no sistema de processo


eletrônico (PJe) com aqueles informados na petição inicial, sem oportunizar à parte o


fornecimento de elementos necessários à retificação, destacando-se que, por ora, o


sistema  PJe  não  permite  que  tal  retificação  seja  feita  pelo  usuário  externo,


circunstância  que  exigirá  a  retificação,  enquanto  perdurar  tal  situação,  pela


Secretaria  da  Vara.  O  Desembargador-Corregedor  constatou  a  extinção  de


processos, sem resolução de mérito, em virtude de equívoco no cadastramento da


parte  no  sistema  PJe,  conforme  apurado  no  item  7.2  –  7  do  Relatório  de


Correição;


Esta recomendação foi atendida.
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7.4 A observância, pela Unidade, da disposição contida no  artigo 11-A da


CLT,  que  é  taxativo  quanto  ao  procedimento  para  aplicação  da  prescrição


intercorrente. Nesta correição, o Desembargador-Corregedor constatou a existência


de processos em que o juízo continua a aplicar o art. 40 da LEF, suspendendo a


execução em caso de omissão do exequente em indicar meios claros e objetivos


para  prosseguimento  da  execução.  Somente  após  o  decurso  do  prazo  de


suspensão, é que ocorre a remessa dos autos ao arquivo provisório. Destarte, o


Desembargador-Corregedor determina à unidade que realize a revisão de todos


os  processos  que  se  encontrem  nessa  situação,  submetendo,  quando


necessário,  o processo à apreciação judicial (item  7.2 – 12 do Relatório de


Correição);


Esta recomendação foi atendida.


7.5 Não  obstante  se  trate  de  matéria  com  viés  jurisdicional,  bem  como


considerando-se  o  respeitável  entendimento  da  Excelentíssima  Juíza  Titular


expresso  nas  decisões  proferidas  nos  processos  citados  no  item  7.2  -  18  do


Relatório de Correição, com vistas à uniformização de procedimentos nos termos


estabelecidos no PGC deste Tribunal, pondera a Corregedoria a conveniência da


observância do procedimento previsto no parágrafo único do artigo 179 do PGC


nas execuções previdenciárias em que o crédito seja superior ao limite estabelecido


na  Portaria MPS nº 1293/2005, que fixa valores-piso para as execuções de ofício


das contribuições previdenciárias na Justiça do Trabalho, inclusive nos casos em


que o  valor  esteja  abaixo  do limite  estipulado para inscrição na Dívida Ativa da


União;


Esta recomendação foi atendida.


7.6 Que  a  unidade  obedeça  à  estrutura  mínima  e  sequencial  de  atos  de


execução, de ofício, antes do arquivamento dos autos, conforme  Recomendação


TRT 18ª SCR Nº 1/2018. Nos processos constantes do item 7.2 – 20 do Relatório


de Correição, o Desembargador-Corregedor constatou a não utilização do convênio


INFOJUD.


Esta recomendação foi atendida.


8 RECOMENDAÇÕES GERAIS


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor
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de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


8.1 Recomendações reiteradas


Diante do não atendimento de recomendações feitas na última visita correcional, o


Desembargador-Corregedor reiterou:


8.1.1 Que a Vara do Trabalho expeça Ofício à Secretaria da Receita Federal do


Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia


GFIP,  cumprindo  determinação  contida  no artigo  177,  §  6º  do  PGC,  conforme


apurado no item 7.2 – 14 do Relatório de Correição; e


8.1.2 Que a Secretaria observe o procedimento previsto no  parágrafo 5º do


artigo 177 do PGC, de intimar o reclamado, após o recolhimento da contribuição


previdenciária em guia GPS, a comprovar o envio da respectiva GFIP, no prazo de


15 dias, sob pena de expedição do ofício previsto no parágrafo 6º do referido artigo,


(item 7.2 – 16 do Relatório de Correição).


8.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional, o Desembargador-


Corregedor recomendou:


8.2.1 Que a Secretaria, antes de disponibilizar saldo existente em conta judicial


ao  executado/devedor,  proceda  à  ampla  pesquisa  nos  sistemas  de  gestão  de


processos de âmbito deste Eg. Regional e no sistema do BNDT, a fim de identificar


processos que tramitem em face do mesmo devedor, conforme dispõe o artigo 2º do


Ato Conjunto CSJT.GP.CGJT nº 01/2019  e orientado às VT's da 18ª Região por


meio do  Ofício Circular nº 010/2019/TRT18-SCR  (item  7.2 – 3 do Relatório de


Correição); e


8.2.2 A adequação do prazo médio para cumprimento de despachos e outros


atos judiciais pela Secretaria da Vara que, no período correcionado, foi apurado em


11 dias, acima do prazo previsto no artigo 228 do CPC, de aplicação subsidiária ao


processo do trabalho (item 3.5 do Relatório de Correição). 
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9 LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A  3ª  Vara  do  Trabalho  de  Aparecida  de  Goiânia conta  com um  quadro  de  12


servidores efetivos, incluindo o Diretor de Secretaria, possuindo 2 claros de lotação. 


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de


2017/2019,  a  3ª  Vara  do  Trabalho  de  Aparecida  de  Goiânia recebeu  1.642


processos/ano. O ANEXO III da Resolução 63/2010 do CSJT prevê um quadro de


11 a 12 servidores (já descontados os 2 calculistas) para as Varas do Trabalho com


essa  movimentação  processual,  razão  pela  qual  o  Desembargador-Corregedor


registrou que a unidade  possui,  atualmente,  um quadro de lotação adequado ao


aludido diploma normativo.


A unidade não possui servidor atuando em regime de teletrabalho.


10 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2019


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos (julgar quantidade maior


de  processos  de  conhecimento  do  que  os  distribuídos  no  ano  corrente).


(cumprida)


Meta 1 - 2019 - 3ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


Distribuídos Julgados
Entraram na


Meta


Saíram da


Meta
IPJ*


Saldo da


Meta


Grau de


Cumprimento


1.361 1.411 108 75 101,2% 16 101,1%


*IPJ = Índice de Processos Julgados


No exercício de  2019, a  3ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia atingiu o


percentual de  101,1% no cumprimento dessa meta (1.361 processos recebidos e


1.411  solucionados),  índice  inferior  àquele  registrado  em  2018 (133,2%).  O


Desembargador-Corregedor  parabenizou  a Excelentíssima Juíza da unidade pelo


atingimento da meta.


Meta 2 –  Julgar processos mais antigos (identificar e julgar,  até 31/12/2019,


pelo menos 92% dos processos distribuídos até 31/12/2017). (cumprida)


Meta 2 - 2019 - 3ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


Pendentes
Entraram na


Meta


Saíram da


Meta
Julgados


Julgados até


2018
IPA* Saldo


Grau de


Cumprimento


513 14 2 18 505 99,6% 39 108,3%


*IPA = Índice de Processos Antigos
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A unidade possuía 513 processos distribuídos até 31/12/2017 pendentes de solução,


dos quais 505 foram solucionados até o final de 2018. Registrou-se, ainda, que 14


processos entraram na meta no ano de 2019 e outros 2 saíram. Ao final do referido


exercício, a unidade conseguiu atingir o montante de 523 processos julgados, o que


corresponde,  para  fins  de  cumprimento  da  meta  em  exame,  ao  percentual  de


108,3%.  O  Desembargador-Corregedor  parabenizou  a  magistrada  pelo  resultado


alcançado.


Meta 3 – Manter o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação


ao percentual do biênio 2016/2017. (cumprida)


Meta 3 - 2019 - 3ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


Conc.
2016


Sol.
2016


Conc.
2017


Sol.
2017


Biênio
2016-2017


Conciliados Solucionados IConc* Saldo
Grau de


Cumprimento


830 1.377 953 1.883 54,69% 606 1.267 47,8% 35 106,3%


*IConc = Índice de Conciliações


Ressalvado  o  entendimento  pessoal  do  Desembargador-Corregedor  quanto  à


existência da meta em análise, tratando-se de meta instituída pelo CNJ, procedeu-se


à aferição de seu cumprimento.  O  índice de acordo da unidade correcionada, no


biênio 2016/2017, foi de 54,69%, acima da média regional.  Em  2019, o índice de


conciliação foi de  47,8%, acima da cláusula de barreira de 45%, e atingindo, para


fins da meta em exame, o grau de cumprimento de  106,3%.  O Desembargador-


Corregedor parabenizou a magistrada pelo atingimento da meta.


Meta  5  –   Impulsionar  processos  à  execução  (baixar  quantidade  maior  de


processos de execução do que o total de casos novos de execução no ano


corrente). 


Meta 5 - 2019 - 3ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


Casos Novos Baixados
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
IE* Saldo


Grau de
Cumprimento


377 222 185 126 50,9% -215 50,8%


*IE = Índice de Execuções


No  exercício  de 2019,  foram  iniciadas  377  execuções  na  unidade,  tendo  sido


acrescido nesta contagem mais 185 processos que entraram na meta, segundo a


metodologia de cálculo definida para o referido exercício. Registrou-se, ainda, que


126 processos saíram da meta e outros 222 foram baixados, correspondendo, ao


final, para fins de cumprimento da meta em exame, ao percentual de 50,8%.
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Meta 6 –  Priorizar o julgamento das ações coletivas (identificar e julgar,  até


31/12/2019, 98% das ações coletivas distribuídas até 31/12/2016 no 1º Grau).


(cumprida)


Meta 6 - 2019 - 3ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


Pendentes
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
Julgados


Julgados
Anteriormente


IACJ* Saldo Grau de Cumprimento


1 0 0 0 1 100,0% 0 102,0%


*IACJ = Índice de Ações Coletivas


No exercício de 2019, a 3ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia já tinha julgado a


única ação coletiva distribuída até 31/12/2016 pendente de solução, atingindo, para fins de


cumprimento da meta em exame,  o percentual  de  102%.  O Desembargador-Corregedor


parabenizou a magistrada da unidade pelo atingimento da meta.


Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior).(cumprida)


Meta 7 - 2019 - 3ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


Pendentes Distribuídos
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
Julgados IRA* Saldo


Grau de
Cumprimento


9 17 25 4 44 294,0% 5 294,0%


*IRA = Índice de Redução do Acervo dos Maiores Litigantes


A  unidade  possuía 9 ações  de  maiores  litigantes,  distribuídas  até  31/12/2018,


pendentes de solução. No exercício de 2019, a unidade recebeu mais 17 processos


e julgou 44, atingindo, para fins de cumprimento da meta em exame, o percentual de


294%. O  Desembargador-Corregedor  parabenizou  a  magistrada  pelo  excelente


desempenho.


10.1  METAS ESPECÍFICAS PARA  2019 -  Meta  específica  para  o 1º  grau de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2017, em 2%. (cumprida)


Meta Específica - 2019 - 3ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


Processos Dias
Prazo Médio


Anterior
TMDP* Saldo


Grau de
Cumprimento


1.425 102.795 144 73 68 148,1%


*TMDP = Tempo Médio de Duração do Processo na Fase de Conhecimento


No exercício de 2017, o tempo médio de duração dos processos no âmbito do 1º


grau de jurisdição deste Regional foi aferido em 147,90 dias. Particularmente na 3ª
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Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia, o prazo médio em 2017 foi 144 dias.


Conforme anotado no item 5.3 desta ata, o prazo médio desta unidade, no ano de


2019, foi 73 dias.


11 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2020 


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos (julgar quantidade maior


de processos de conhecimento do que os distribuídos no ano corrente) 


Meta 1 - 2020 - 3ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


Distribuídos Julgados
Entraram na


Meta
Saíram da Meta IPJ* Saldo


Grau de
Cumprimento


464 254 22 10 53,4% -223 53,2%


*IPJ = Índice de Processos Julgados


Considerando o resultado parcial aferido, referente aos meses de janeiro a maio, a


unidade  atingiu  o  percentual  de  53,2% no  cumprimento  da  meta  em  questão,


considerando  a  metodologia  de  cálculo  definida  para  o  referido  exercício.


Considerando  que,  no  período  apurado,  foi  abarcado  parte  do  recesso  forense,


seguido  do  período  de  suspensão  da  realização  de  audiências,  em  razão  do


disposto no artigo 220, § 2º, do CPC, e dos feriados de Carnaval e Semana Santa, o


resultado  da  Vara  pode  ser  considerado  satisfatório.  Nada  obstante,  como  já


registrado anteriormente, o cenário atual não permite uma avaliação mais acurada


da  produtividade  da  Vara  do  Trabalho,  especialmente  pelas  dificuldades


relacionadas com as audiências telepresenciais e as incertezas quanto ao retorno


das atividades presenciais. 


Meta 2 –  Julgar processos mais antigos (identificar e julgar,  até 31/12/2020,


pelo menos 92% dos processos distribuídos até 31/12/2018). (cumprida)


Meta 2 - 2020 - 3ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


Pendentes
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
Julgados


Julgados até
2019


IPA* Saldo
Grau de


Cumprimento


250 0 0 3 240 97,2% 13 105,7%


*IPA = Índice de Processos Antigos


A unidade possuía um total de 250 processos distribuídos até 31/12/2018 pendentes


de solução,  dos quais 240 foram solucionados até o final  de 2019.  No presente


exercício,  considerados  os  dados  estatísticos  até  o  mês  de  maio,  a  unidade


solucionou  mais  3  processos,  atingindo,  para  fins  de  cumprimento  da  meta  em
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exame,  o  percentual  de  105,7%.  O  Desembargador-Corregedor  parabenizou  a


Excelentíssima  Juíza  Titular  pelo  resultado  alcançado,  encarecendo,  todavia,  a


continuidade na solução preferencial dos processos mais antigos.


Meta 3 – Manter o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação


ao percentual do biênio 2017/2018. (cumprida no período)


Meta 3 - 2020 - 3ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


Conc.
em


2017


Sol.
em


2017


Conc.
em


2018


Sol.
em


2018
Conciliados Solucionados


Biênio
2017/2018


IConc* Saldo
Grau de


Cumprimento


953 1.883 779 1.514 123 231 50,99% 53,2% 19 118,3%


*IConc = Índice de Conciliações


Ressalvado  o  entendimento  pessoal  do  Desembargador-Corregedor  quanto  à


existência da meta em análise, tratando-se de meta instituída pelo CNJ, procedeu-se


à aferição de seu cumprimento. O índice de acordo da unidade correicionada, no


biênio 2017/2018, foi de 50,99%. Até o mês de maio deste exercício, o índice de


conciliação aferido nesta unidade foi  de  53,2%,  atingindo, para fins da meta em


exame,  o  grau  de  cumprimento  de  118,3%.  O  Desembargador-Corregedor


reconheceu  o  excelente  índice  e  encareceu  à  Excelentíssima  Juíza  Titular  a


continuidade dos esforços necessários para a pacificação dos conflitos submetidos à


apreciação do juízo.


Meta  5  –  Impulsionar  processos  à  execução  (baixar  quantidade  maior  de


processos de execução do que o total de casos novos de execução no ano


corrente).


Meta 5 - 2020 - 3ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


Casos Novos Baixados
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
IE* Saldo Grau de Cumprimento


90 118 98 34 76,6% -37 76,1%


*IE = Índice de Execuções


Foram iniciadas, até maio de 2020, 90 execuções na unidade, tendo sido acrescido


nesta contagem mais 98 processos que entraram na meta, segundo a metodologia


de cálculo definida para o referido exercício. Registrou-se, ainda, que 34 processos


saíram da meta e outros 118 foram baixados, correspondendo, ao final, para fins de


cumprimento  da  meta  em  exame,  ao  percentual  de  76,1%.  O  Desembargador-


Corregedor exortou a magistrada, com auxílio do seu corpo de servidores, a seguir


dispensando  especial  atenção  aos  processos  que  tramitam  na  fase  executória,


visando o cumprimento desta meta pela unidade e pelo Tribunal neste exercício.
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Meta 6 – Priorizar o julgamento das ações coletivas (identificar e julgar,  até


31/12/2020, 95% das ações coletivas distribuídas até 31/12/2017 no 1º Grau).


(cumprida)


Meta 6 - 2020 - 3ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


Pendentes
Entraram
na Meta


Saíram
da Meta


Julgados
Julgados


Anteriormente
IACJ* Saldo Grau de Cumprimento


0 0 0 0 0 100,0% 0 105,3%


*IACJ = Índice de Ações Coletivas


A unidade não possui  ações coletivas  distribuídas até  31/12/2017 pendentes  de


solução.


Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior). 


Meta 7 - 2020 - 3ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


Pendentes Distribuídos
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
Julgados IRA* Saldo


Grau de
Cumprimento


6 19 0 0 8 34,6% -12 34,6%


*IRA - Índice de Redução do Acervo dos Maiores Litigantes


A  unidade  possui  6  ações  de  maiores  litigantes,  distribuídas  até  31/12/2019,


pendentes de solução. No presente exercício, considerados os dados estatísticos


até o mês de maio, a unidade recebeu mais 19 processos e julgou 8, atingindo, para


fins de cumprimento da meta em exame, o percentual de 34,6%. O Desembargador-


Corregedor exortou a magistrada, com auxílio do seu corpo de servidores, a seguir


dispensando  especial  atenção  aos  processos  em  que  figurem  como  parte  os


maiores litigantes.


11.1  METAS ESPECÍFICAS PARA 2020 -  Meta  específica  para  o  1º  grau de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2018, em 2%. (cumprida no período)


Meta Específica - 2020 - 3ª VARA DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA


Processos Dias
Prazo Médio


Anterior
TMDP* Saldo Grau de Cumprimento


263 20.870 120 80 60 142,9%


*TMDP - Tempo Médio de Duração do Processo na Fase de Conhecimento


No exercício de 2018, o tempo médio de duração dos processos no âmbito do 1º
grau de jurisdição deste Regional foi aferido em 140 dias. Particularmente na 3ª Vara
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do Trabalho de Aparecida de Goiânia,  o prazo médio em 2018 foi  120 dias. No
presente exercício, considerados os dados estatísticos até o mês de maio, o prazo
médio desta unidade foi 80 dias.


12 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos
de desempenho desta Vara do Trabalho, o Desembargador-Corregedor reuniu-se
com a Excelentíssima Juíza Titular, por meio de videoconferência, expondo-lhe os
dados colhidos por ocasião desta correição e franqueando-lhe a oportunidade de
registros  de  considerações  reputadas  relevantes.  A  magistrada  agradeceu  a
oportunidade  e  registrou  os  seus  agradecimentos  aos  servidores  da  Vara  do
Trabalho pelos resultados positivos aferidos nesta visita correicional, notadamente
pelo  comprometimento  demonstrado  durante  o  período  de  pandemia.  Registrou,
ademais,  que  os  dois  claros  de  lotação  existentes  na  Secretaria  dificultaram  a
execução regular dos serviços rotineiros. Em seguida, o Desembargador-Corregedor
fez os seguintes registros: 


12.1 A 3ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia registrou crescimento em sua
demanda processual no exercício de 2019, tendo a sua movimentação sofrido um
ligeiro aumento de 1% (+15 processos). Considerado o último triênio (2017/2019), a
unidade recebeu, em média, 1.642 processos/ano. Neste exercício, considerando o
número  de  ações  protocoladas  até  maio,  a  demanda processual  desta  Vara  do
Trabalho deveria ficar em torno de 1.164 processos. Nada obstante, em face das
recentes alterações na legislação trabalhista, com vistas a minimizar os impactos da
pandemia provocada pela covid-19 nas relações de trabalho, tem-se que o atual
cenário se mostra incerto para estimar a demanda processual dessa unidade neste
exercício. A  ordem  cronológica  no  julgamento  dos  processos  é  rigorosamente
observada pela magistrada titular, conforme se vê no item 5.3 desta ata. O prazo
médio  da  entrega  da  prestação  jurisdicional  nos  processos  submetidos  ao  rito
sumaríssimo e ordinário, ao final do exercício de 2019, era de apenas 45 e 108 dias,
respectivamente, muito abaixo do limite fixado pela Corregedoria Regional, que é de
90 e 180 dias. Ademais, o índice de produtividade superior a 100% no último triênio
e o bom desempenho desta unidade no cumprimento das metas do CNJ em 2019
realçam o comprometimento e a operosidade da magistrada titular do juízo;


12.2 A  correição  realizada  na  3ª  Vara  do  Trabalho  de  Aparecida  de  Goiânia
revelou  que  a  Secretaria  do  juízo  possui  quadro  adequado  de  servidores  para
suportar  a  atual  demanda  processual,  embora  haja  na  atualidade  2  claros  de
lotação. Os processos estão sendo regularmente impulsionados, com observância
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das determinações emanadas pela magistrada titular. O Diretor de Secretaria, Alan
Garcia  Souza,  mostrou-se  atento  às  orientações  emanadas  da  Corregedoria
Regional, o que certamente contribuiu para os resultados positivos aferidos nesta
visita  correicional.  O Desembargador-Corregedor  registrou,  ainda,  o  seu especial
agradecimento  aos  servidores  da  Secretaria  pela  valiosa  colaboração  dada  na
execução  do  Projeto  Garimpo,  encarecendo  a  todos  que  dispensem  especial
atenção a esse Projeto no atual cenário de pandemia, notadamente em razão dos
impactos econômicos causados na população em geral. Nesse sentido, solicitou-se
aos  servidores  e  à  magistrada  que  priorizem  a  liberação  de  valores,  quando
possível, nos processos arquivados a partir de 15/02/2019;


12.3 No  que  respeita  às  auditorias  permanentes  da  Corregedoria  Regional,  a
Secretaria da Vara tem apresentado suas respostas em tempo hábil, procedimento
que facilita  a  atividade correicional  e  contribui  para a regularidade dos trabalhos
neste juízo; 


12.4 Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor  cumprimentou  e  agradeceu  a
Excelentíssima Juíza Titular, Nara Borges Kaadi Pinto Moreira, bem como todos os
servidores da Secretaria, pela valiosa contribuição dada no desempenho do Tribunal
em relação às metas nacionais e específicas fixadas pelo Conselho Nacional  de
Justiça em 2019 para a Justiça do Trabalho. Com efeito, pela primeira vez desde
2009, quando foram inicialmente estabelecidas, o TRT-18 conseguiu cumprir todas
as metas fixadas. A 3ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia cumpriu 6 das 7
metas nacionais, conforme anotado no item 10 desta ata, tendo sido agraciada com
o SELO METAS DO CNJ, na categoria PRATA, em solenidade ocorrida na sede do
Tribunal,  no  dia  13/03/2020,  em  reconhecimento  ao  brilhante  trabalho
desempenhado  no  exercício  de  2019.  O  Desembargador-Corregedor  considerou
bom o desempenho da unidade, parabenizando a magistrada titular, bem como os
servidores  da  Secretaria,  pela  rigorosa  observância  das  orientações  repassadas
pela  Administração  do  Tribunal  e  pela  Corregedoria  Regional,  voltadas  para  o
atingimento  das metas nacionais e específicas da Justiça do Trabalho. Para este
exercício,  diante  dos  percalços  enfrentados  com  as  medidas  emergenciais  de
combate e prevenção à covid-19, o Desembargador-Corregedor,  reconhecendo o
empenho  sempre  demonstrado  pela  magistrada  e  servidores  desta  Vara  do
Trabalho, acredita que será alcançado o melhor resultado possível para se manter
em patamar elevado a qualidade dos serviços prestados pela 18ª Região da Justiça
do Trabalho à sociedade.


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada
a correição às 17 horas.
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ASSINADO ELETRONICAMENTE
Desembargador Daniel Viana Júnior


Corregedor do TRT da 18ª Região
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Goiânia, 20 de julho de 2020.
[assinado eletronicamente]


DANIEL VIANA JÚNIOR


DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
N


Á
D


IA
 M


A
R


IA
 L


O
P


E
S


 D
O


S
 S


A
N


T
O


S
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 2
0/


07
/2


02
0 


12
:3


9:
58


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


79
12


/2
02


0.
 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


02
22


63
77


29
Anexo 2 - ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA - 3ª VT APARECIDA DE GOIÂNIA ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA - 3ª VT APARECIDA DE GOIÂNIA
3020/2020 - Terça-feira, 21 de Julho de 2020 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 24








PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA


REALIZADA NO CENTRO JUDICIÁRIO DE MÉTODOS CONSENSUAIS DE


SOLUÇÃO DE DISPUTAS DA JUSTIÇA DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 


CEJUSC-JT 18 - APARECIDA DE GOIÂNIA


PELA MODALIDADE TELEPRESENCIAL


ANO 2020


No dia 15 de julho de 2020, o Desembargador-Corregedor do Tribunal Regional do


Trabalho  da  18ª  Região,  Daniel  Viana  Júnior,  e  o  Diretor  de  Secretaria  da


Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  deram  início  à  correição


ordinária no Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Disputas da


Justiça do Trabalho da 18ª Região CEJUSC- APARECIDA DE GOIÂNIA, por meio


de  videoconferência,  na  forma  regulamentada  pela  Portaria  TRT  18ª/SCR/Nº


812/2020, ocasião em que foram atendidos pela Excelentíssima Juíza Coordenadora


do CEJUSC, Fabíola Evangelista Martins, e pela Secretária-executiva da unidade. O


exame dos processos e prazos da unidade pela Corregedoria Regional teve início


em 22 de junho de 2020, com fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação das


Leis do Trabalho. Esta correição ordinária abrange o período compreendido entre


01.11.2019 e 31.05.2020.


O  edital  nº 32/2020,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho


nº 2999/2020, em  23 de junho de 2020, na página  2,  tornou pública a correição


ordinária.


1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 


O Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região,  em face  da  Política  Judiciária


Nacional de Tratamento Adequado das Disputas de Interesses no âmbito do Poder
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Judiciário Trabalhista, instituída pela Resolução nº 174, de 30 de setembro de 2016,


do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, criou o Centro Judiciário de Métodos


Consensuais  de  Solução  de  Disputas  -  CEJUSC  JT,  através  da  Resolução


Administrativa  nº  29/2017,  ato  normativo  que  contempla  sua  estrutura,


funcionamento e competência. As atribuições do Juiz Coordenador e do Secretário-


executivo também encontram-se regulamentadas na referida Resolução. O CEJUSC


de Aparecida  de Goiânia  foi  instalado em 28.05.2018 pela  PORTARIA TRT 18ª


GP/SGJ Nº 1591/2018. O Centro tem legitimidade para atuar em processos de 1º e


2º graus de jurisdição.


2 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  o  Centro  Judiciário  de  Métodos


Consensuais  de  Solução  de  Disputas  –  CEJUSC  de  Aparecida  de  Goiânia,


adotando-se a  modalidade telepresencial,  nos  moldes disciplinados pela  Portaria


TRT/SCR/Nº  812/2020,  oportunidade  em  que  conversou  com  a  magistrada  e  a


Secretária-executiva  da  unidade,  orientando-as  quanto  às  melhores  práticas  e


colhendo  críticas  e  sugestões  para  a  melhoria  dos  serviços,  notadamente  o  da


prestação jurisdicional.


3 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil  -  Seção Aparecida de Goiânia, a AGATRA –


Associação Goiana dos Advogados Trabalhistas e o Ministério Público do Trabalho


foram informados da realização da Correição Ordinária nessa Unidade, através dos


Ofícios TRT/SCR Nº 157, 158 e 159, expedidos em 29 de junho de 2020. Embora


regularmente divulgada, a Secretaria da Corregedoria Regional não recebeu pedidos


de inscrições para a audiência pública com o Desembargador-Corregedor, por meio


de  videoconferência,  para  apresentação  de  sugestões  ou  críticas  aos  trabalhos


desempenhados  pelo  Centro  Judiciário,  visando  o  aprimoramento  da  prestação


jurisdicional.
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4 DADOS GEOGRÁFICOS E POPULACIONAIS


O  CEJUSC  de  Aparecida  de  Goiânia  atua  precipuamente  na  realização  de


audiências iniciais para as Varas do Trabalho de Aparecida de Goiânia,  visando


sempre a conciliação. As Varas de Aparecida de Goiânia possuem jurisdição sobre


os  municípios  de:  Aparecida  de  Goiânia  (sede  da  jurisdição),  Bela  Vista  de


Goiás, Caldazinha, Cromínia, Hidrolândia, Mairipotaba, Piracanjuba, Professor


Jamil e Senador Canedo.


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,


relativos ao município de Aparecida de Goiânia, desde 2010 houve um acréscimo


populacional da ordem de 27% (de 455.657 para 578.179 habitantes1 em 2019). O


município de Aparecida de Goiânia tem grande vocação industrial, pois conta com


espaço, investimentos em infraestrutura e logística de transporte que dão suporte à


expansão econômica na região. É o segundo município mais populoso do Estado,


ficando somente atrás da capital Goiânia. Com crescimento de 46% entre os anos


de 2002 e 2006,  o PIB do município é o terceiro maior  do Estado.  Segundo as


estatísticas do Cadastro Central de Empresas, referentes ao exercício de 2018, o


município de Aparecida de Goiânia possui 9.462 empresas instaladas atuantes, com


pessoal  ocupado assalariado da ordem de 104.648 pessoas,  com salário  médio


mensal  de  2,2  salários  mínimos.  Cerca  de  99,8% da  população  reside  na  área


urbana do município.


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística –  IBGE, para ano de 2019, disponíveis em www.ibge.gov.br.
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5 ESTRUTURA FÍSICA 


O  CEJUSC  de  Aparecida  de  Goiânia  é  composto  de  5  salas,  que  possuem  a


seguinte destinação: 3 salas para a realização de audiências iniciais, 1 sala para


audiências  de  processos  em  fase  de  execução  e  no  2º  grau,  1  sala  para  os


magistrados atuantes no CEJUSC e 1 sala de espera para o público. Esta última


também é compartilhada com o público da 3ª Vara do Trabalho de Aparecida de


Goiânia. A unidade dispõe dos seguintes recursos tecnológicos:


6 GESTÃO AMBIENTAL


7 VARAS DO TRABALHO INTEGRANTES DO CEJUSC – APARECIDA
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DE GOIÂNIA E HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 


Segundo informações prestadas pela direção da Unidade, as 03 varas do trabalho


existentes na localidade aderiram ao Centro.


Quanto ao horário de funcionamento, constatou o Desembargador-Corregedor que o


CEJUSC opera de segunda a sexta-feira, das 08h às 17h. A pauta de segunda a


sexta-feira é de audiências iniciais, com designação no período de 08h10 às 12h20.


Às  sextas-feiras,  a  unidade  realiza  também,  no  período  das  13h30  às  16h40,


audiências  de  processos  em trâmite  no  2º  grau  e  na  fase  execução. O  Centro


realizada  em  média  11  audiências  por  dia  e  sempre  com a  supervisão  de  um


magistrado. 


8 LOTAÇÃO DE SERVIDORES 


O CEJUSC de Aparecida de Goiânia conta com um quadro de 4 (quatro) servidores,


incluindo a Secretária-executiva, possuindo 1 claro de lotação.


9 PRAZO MÉDIO DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO ATÉ A 1ª AUDIÊNCIA,


ÍNDICE  DE  CONCILIAÇÃO  (ICONc)  E  DATA  DAS  ÚLTIMAS  AUDIÊNCIAS
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DESIGNADAS 


* Dados referentes ao período de novembro/2019 a maio/2020 (e-Gestão).


* Dados referentes ao período de novembro/2019 a maio/2020 (e-Gestão).
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* Dados referentes ao mês de maio/2020 (e-Gestão).
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* Dados referentes ao período de novembro/2019 a maio/2020 (e-Gestão).


* ICONc com base na metodologia de cálculo da Meta 3 do CNJ. 


*Dados fornecidos pela unidade em 06.07.2020.


As  informações  trazidas  pela  tabela  acima  demonstram  que,  atualmente,  as


audiências  estão  sendo  designadas  para datas  mais  distantes  do  que  aquelas


estampadas nos gráficos que retratam o período de  novembro/2019 a maio/2020,


fruto, certamente, da paralisação das atividades presenciais em face da pandemia


provocada pela covid-19.  Dessa forma, não obstante as audiências tenham sido


retomadas a partir  de 4/5/2020,  é  compreensível  que,  no contexto atual,  não se


consiga êxito da realização da maioria delas, em face das dificuldades tecnológicas


relatadas pelas partes para participarem de audiências pelo meio telepresencial.


Bem por isso, a análise do prazo médio para designação da 1ª audiência no período


correcionado restou parcialmente prejudicada, tendo em vista o considerável prazo


em que as audiências estiveram suspensas em razão da pandemia provocada pela
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covid-19.  Por  outro  lado,  se  analisado  os  gráficos  do  período  pré-pandemia,


observa-se que o prazo médio de designação das audiências iniciais é condizente


com a almejada celeridade do processo trabalhista,  em sintonia com o princípio


constitucional da razoável duração do processo. 


O índice médio de acordos realizados pelas 3 Varas do Trabalho de Aparecida de


Goiânia, no período correcionado, foi de 49%, considerando as regras de cálculo da


Meta  3  do  CNJ,  desempenho  considerado  muito  bom  pelo  Desembargador-


Corregedor e para o qual em muito contribuiu a diligente atuação CEJUSC.


10 PRODUTIVIDADE:


Analisados  os  dados  estatísticos  fornecidos  pela  Unidade,  constatou  o


Desembargador-Corregedor que, em média, são realizadas 11 audiências por dia.


Durante o período correcionado, foram incluídos um total de 1.115 processos, dos


quais  306  foram  conciliados,  considerando  no  cômputo  os  processos  de


conhecimento,  execução e  na fase recursal.  Ademais,  o  valor  total  dos acordos


homologados foi R$ 3.326.702,17 e o percentual de acordo foi 25,90%, 42,45% e


20%, respectivamente, para as audiências iniciais, processos de execução e 2º grau,


ressaltando  que  o  primeiro  índice  refere-se  ao  total  de  acordos  realizados  pela
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unidade em razão do montante recebido, sem exclusão dos processos arquivados e


desistências.


Durante  o período correcionado,  o  CEJUSC de Aparecida  de Goiânia  participou


ativamente  da  XIV Semana Nacional  de  Conciliação (4  a  8  de novembro de


2019), obtendo o seguinte resultado: audiências realizadas – 73; acordos realizados


– 20; valores homologados – R$ 440.270,65.


O Desembargador-Corregedor,  embora  reconhecendo que a  situação  econômica


vivenciada pelo país atualmente, agravada pela pandemia provocada pela covid-19,


não revela  um cenário favorável para o incremento das conciliações, encareceu à


Excelentíssima Juíza Coordenadora, com auxílio do seu corpo de servidores, que


continuem  envidando  os  esforços  necessários  para  a  pacificação  dos  conflitos


submetidos à sua apreciação, objetivo precípuo desta Justiça Especializada. 


11 CONSTATAÇÕES 


Durante os trabalhos correcionais, a equipe da Secretaria da Corregedoria Regional


fez as seguintes constatações: 


11.1 Nos processos a seguir relacionados, constatou-se que, nos ACORDOS


HOMOLOGADOS submetidos à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO DE APARECIDA DE


GOIÂNIA, são cumpridas as disposições dos artigos 76 e 81 do PGC, porquanto as


atas homologatórias contêm as orientações acerca das obrigações previdenciárias,


especialmente  quanto  à  necessidade  da  entrega  da  GFIP  (processos:  ATOrd-


0010104-78.2020.5.18.0081;  ATSum-0010186-09.2020.5.18.0082;  ATSum-


0010413-33.2019.5.18.0082 e ATOrd-0010521-62.2019.5.18.0082).


11.2 Nos  processos  a  seguir  relacionados,  submetidos  à  CÂMARA  DE


CONCILIAÇÃO DE APARECIDA DE GOIÂNIA, constatou-se a utilização de conta


particular  para  pagamento  dos  acordos  homologados,  o  que  se  justifica  pela


suspensão da exigência contida na Recomendação nº 1/2014, e também em razão


do atual contexto de distanciamento social, bem como pelo fato de que ocorre com a


expressa concordância das partes. (processos: ATSum-0010188-79.2020.5.18.0081;


ATSum-0010233-83.2020.5.18.0081;  ATSum-0010007-75.2020.5.18.0082;  ATSum-


0010186-09.2020.5.18.0082; ATOrd-0010185-21.2020.5.18.0083 e ATOrd-0010029-


21.2020.5.18.0281).
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11.3 Nos  processos  a  seguir  relacionados,  submetidos  à  CÂMARA  DE


CONCILIAÇÃO DE APARECIDA DE GOIÂNIA,  constatou-se que os movimentos


estatísticos  não  são  lançados  corretamente  no  sistema  PJe,  de  modo  que  não


retrata  com  exatidão  o  movimento  processual  fidedigno,  DESCUMPRINDO o


disposto  no  artigo  49  do  PGC  (processos:  ATSum-0010003-38.2020.5.18.0082;


ATSum-0010007-75.2020.5.18.0082;  ATSum-0010413-33.2019.5.18.0082;  ATOrd-


0010521-62.2019.5.18.0082; ATOrd-0010036-28.2020.5.18.0082; ATSum-0011671-


75.2019.5.18.0083 e ConPag-0010119-41.2020.5.18.0083).


11.4 Nos  processos  a  seguir  relacionados,  submetidos  à  CÂMARA  DE


CONCILIAÇÃO DE APARECIDA DE GOIÂNIA,  constatou-se a padronização das


atas, no que diz respeito ao cabeçalho, indicando que a audiência foi realizada no


CEJUSC  (processos:  ATSum-0010188-79.2020.5.18.0081;  ATSum-0010233-


83.2020.5.18.0081;  ATSum-0010007-75.2020.5.18.0082;  ATSum-0010186-


09.2020.5.18.0082;  ATOrd-0010185-21.2020.5.18.0083  e  ATOrd-0010029-


21.2020.5.18.0281).


12 RECOMENDAÇÕES


12.1 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


12.1.1 Os processos colocados em pauta no CEJUSC devem ser submetidos


exclusivamente ao(s) magistrado(s) escalado(s) para atuar(em) na unidade no dia e


turno  da  realização  das  audiências,  preservando-se,  na  medida  do  possível,  a


observância ao princípio do juiz natural;


Esta recomendação foi atendida. 


12.1.2 Que a Excelentíssima Juíza Coordenadora, com o auxílio da Secretária-


executiva  do  CEJUSC,  oriente  os  conciliadores  atuantes  no  Centro  a  registrar


integralmente em ata as informações constantes do artigo 79 do PGC, notadamente


aquelas previstas no §1º (CPF/CNPJ das partes, etc.), salvo quando tais dados já


estiverem presentes nos autos. Nada obstante, constatando o servidor a falta dos


dados e não sendo possível colhê-los de imediato, o Juiz deverá garantir à parte


prazo  para  apresentação  dos  documentos,  sem  prejuízo  da  continuidade  da
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audiência,  nos termos do §3º  do referido artigo.  Isso porque,  a ausência destas


informações  prejudica  sobremaneira  a  veracidade  das  informações  contidas  nas


certidões que são expedidas às partes,  via on line,  dificultando, ainda,  a regular


tramitação dos processos na fase executória;


Esta recomendação foi atendida.


12.1.3 Que os magistrados escalados para atuação no CEJUSC lá permaneçam


até o término das audiências, abstendo-se de atuarem à distância. A Resolução nº


174/2016, do CSJT, que dispõe sobre a atuação dos Centros Judiciários de Métodos


Consensuais de Solução de Disputas – CEJUSC-JT,  à qual  devem se submeter


todos os órgãos aos quais atribuídas as atividades de mediação e conciliação na


Justiça  do  Trabalho,  dispõe  em  seu  artigo  6º  que:  “Os  Tribunais  Regionais  do


Trabalho criarão Centro(s)  Judiciário(s)  de  Métodos Consensuais  de  Solução de


Disputas – CEJUSC-JT, unidade(s) do Poder Judiciário do Trabalho vinculado(s) ao


NUPEMEC-JT,  responsáveis  pela  realização  das  sessões  e  audiências  de


conciliação  e  mediação  de  processos  em  qualquer  fase  ou  instância,  inclusive


naqueles pendentes de julgamento perante o Tribunal Superior do Trabalho. § 1º. As


sessões  de  conciliação  e  mediação  realizadas  nos  CEJUSC-JT  contarão  com


presença física de magistrado, o qual poderá atuar como conciliador e mediador e


supervisionará  a  atividade  dos  conciliadores  e  mediadores,  estando  sempre


disponível às partes e advogados, sendo indispensável a presença do advogado do


reclamante.”  Vê-se,  portanto,  que  a  presença  física  de  magistrado  na  sede  da


unidade durante a realização das audiências é imposição que não admite qualquer


tipo de contemporização e/ou flexibilização, não podendo ser suprida por posterior


ratificação por magistrado dos atos então praticados, ou mesmo ter a supervisão


física substituída por qualquer outra proporcionada por quaisquer meios telemáticos,


ainda que seja por videoconferência;


Esta recomendação foi atendida.


12.1.4  A observância às disposições contidas nos arts. 76 e 81 do PGC, fazendo


constar nas atas homologatórias de acordos, além dos esclarecimentos acerca da


importância  do  cumprimento  das  obrigações  previdenciárias,  da  necessidade  de


envio de informações à Previdência Social,  da possibilidade de parcelamento do


débito junto à Secretaria da Receita Federal, bem como a determinação para que


seja comprovada nos autos a entrega da GFIP, sob pena de expedição de ofício à


Receita Federal do Brasil, nos termos do artigo 177, § 6º do PGC, conforme apurado


no item 11.1 desta ata;
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Esta recomendação foi atendida.


12.1.5 Que  a  unidade  observe  que  o  andamento  correto  a  ser  lançado  no


sistema PJe, nos casos de acordo realizado na fase de execução ou após prolação


de  sentença,  é  o  movimento  “Homologado  o  acordo  em  execução  ou  em


cumprimento de sentença” e não “Homologada transação”, conforme verificado nos


processos constantes do item 11.3 desta ata.


Esta recomendação não foi atendida.


12.2 RECOMENDAÇÃO REITERADA


12.2.1 Que a Unidade proceda ao lançamento,  com regularidade,  no sistema


PJe, dos movimentos estatísticos dos processos, visando a correta alimentação do


sistema e-Gestão, nos termos do artigo 49 do PGC. O Desembargador-Corregedor


constatou  a  existência  de  processos  em  que  o  Centro  continuou  a  registrar  o


andamento  “Homologada  transação”  nos  casos  de  acordo  realizado  na  fase  de


execução ou após prolação de sentença, quando o correto deveria ser o movimento


“Homologado o acordo em execução ou em cumprimento de sentença”. Além disso,


houve casos também em que a unidade não registrou o movimento de homologação


da transação, o que somente veio a ser efetivado posteriormente na própria vara do


trabalho (item 11.3 desta ata).


12.3 RECOMENDAÇÕES DECORRENTES DESTA VISITA CORRECIONAL


Não foram verificadas ocorrências durante esta visita correcional que justificassem


novas recomendações.


13 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos


de  desempenho  desta  Unidade,  o  Desembargador-Corregedor  reuniu-se  com  a


Excelentíssima Juíza Coordenadora, por meio de videoconferência, expondo-lhe os


dados colhidos por ocasião desta correição e franqueando-lhe a oportunidade de


registros  de  considerações  reputadas  relevantes.  A  magistrada  agradeceu  a


oportunidade e disse não haver nada a acrescentar. Em seguida, o Desembargador-


Corregedor fez os seguintes registros: 
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13.1 As atividades afetas ao CEJUSC de Aparecida de Goiânia estão sendo


bem desempenhadas pela Juíza Coordenadora e sua equipe de servidores, com


estrita  observância  dos  prazos  legais  e  regulamentares,  razão  pela  qual  o


Desembargador-Corregedor parabenizou todos os seus integrantes pela qualidade


da atividade judicial prestada, bem como pelo comprometimento e operosidade no


desempenho de seus misteres. Ademais, o Desembargador-Corregedor enalteceu a


relevante atuação do CEJUSC como importante mecanismo de solução dos litígios


trabalhistas  por  métodos  consensuais,  proporcionando  aos  magistrados  e


servidores, com seu ambiente singular, uma maior disponibilidade de tempo para


dialogar com as partes, prestigiando a autonomia da vontade e possibilitando maior


êxito  na  solução  dos  conflitos  de  forma  célere  e  menos  onerosa  para  os


jurisdicionados;


13.2 Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor  cumprimentou  e  agradeceu  a


Excelentíssima Juíza Coordenadora,  Fabíola  Evangelista  Martins,  e a Secretária-


executiva,  Ioneci  Maria  de  Abreu Guimarães,  bem como todos os servidores do


CEJUSC de Aparecida de Goiânia, pela valiosa contribuição dada no desempenho


do Tribunal  em relação às  metas nacionais  e  específicas fixadas pelo Conselho


Nacional de Justiça em 2019 para a Justiça do Trabalho. Com efeito, pela primeira


vez  desde  2009,  quando  foram inicialmente  estabelecidas,  o  TRT-18  conseguiu


cumprir  todas  as  metas  fixadas.  Para  este  exercício,  diante  dos  percalços


enfrentados com as medidas emergenciais de combate e prevenção à covid-19, o


Desembargador-Corregedor, reconhecendo o empenho sempre demonstrado pela


magistrada e servidores da Unidade, acredita que será alcançado o melhor resultado


possível para se manter em patamar elevado a qualidade dos serviços prestados


pela 18ª Região da Justiça do Trabalho à sociedade.


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada


a correição às 11 horas.


ASSINADO ELETRONICAMENTE
Desembargador DANIEL VIANA JUNIOR


Corregedor do TRT da 18ª Região
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Goiânia, 16 de julho de 2020.
[assinado eletronicamente]


DANIEL VIANA JÚNIOR


DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
N


Á
D


IA
 M


A
R


IA
 L


O
P


E
S


 D
O


S
 S


A
N


T
O


S
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 1
6/


07
/2


02
0 


21
:4


4:
26


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


79
13


/2
02


0.
 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


02
22


45
85


57
Anexo 3 - ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA - CEJUSC APARECIDA ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA - CEJUSC APARECIDA
3020/2020 - Terça-feira, 21 de Julho de 2020 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 14





		2020-07-21T17:30:52-0300
	TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO:00509968000148




